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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 8 minutos e encerra-se às 16 horas e 31 minutos.)

Ata da 96ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 25 de junho de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Eduardo Suplicy e da Srª Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
Eu queria cumprimentar a todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado e dizer que, com satis-

fação estamos aqui, procurando cumprir o nosso papel, mesmo nesse regime diferenciado de trabalho, tendo 
em vista os jogos da Copa do Mundo. 

Aliás, segundo informações de todos, há poucos minutos, estava 2 a 1 para a Argentina contra a Nigéria.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – Empatou, 2 a 2 agora.
A Nigéria empatou.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Segundo o Senador Suplicy, a Nigéria, 

para alegrar mais ainda essa Copa alegre, acaba de empatar. 
O Senador Suplicy está aqui e falou com uma certa vibração. Apesar de nós sermos vizinhos aqui, tem 

essa pequena diferença com os hermanos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – Eu tenho tanto amigos 

argentinos quanto nigerianos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então pronto. O Senador Suplicy já 

justificou bem: tem bons amigos argentinos e bons nigerianos. E o empate é um bom resultado para o brasi-
leiro, que gosta de ver, no futebol, os argentinos aí passando... Essa é uma rixa boa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plenário 
que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário 
do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

COMUNICAÇÃO

Ofício nº 227-L-Democratas/14

Brasília, 24 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que integrarei, como membro suplente, a Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito destinada a Investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRÁS), 
ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA); ao 
lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfatura-
mento na construção de refinarias, em substituição ao Deputado Onyx Lorenzoni.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Faça-se a substituição solicitada)

OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO 

– Ofício nº 17, de 18 de junho de 2014, do Ministro de Estado das Relações Exteriores, em resposta ao 
Requerimento nº 381, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

– Ofício nº 184, de 20 de junho de 2014, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
em resposta ao Requerimento nº 190, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
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– Ofício nº 434, de 18 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, em 
resposta ao Requerimento nº 202, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

TÉRMINO DE PRAZO

Esgotou-se no dia 24 de junho o prazo previsto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 200, de 2013 (nº 731 /2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Parque dos Pinhos – ASSCOMPP para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Cidreira, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 359, de 2013 (nº 1.173/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária Arvoredo de Gover-
nador Celso Ramos para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Governador Celso 
Ramos, Estado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 370, de 2013 (nº 1.241/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Gerais de Comunicação Ltda. para executar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Coromandel, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 378, de 2013 (nº 2.432/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária de Guarda dos Ferrei-
ros para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Gotardo, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 380, de 2013 (nº 764/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Victorense de Comunicação para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Victor Graeff, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 386, de 2013 (nº 1.163/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural de Bela Vista do Toldo para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bela Vista do Toldo, Estado de Santa Catarina;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 394, de 2013 (nº 1.174/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Serra Verde para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Ribeirão Vermelho, Estado de Minas Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 2013 (nº 843/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Bom Jesus para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Espera Feliz, Estado de Minas Gerais; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 406, de 2013 (nº 1.065/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária Esmeraldas para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Esmeraldas, Estado de Minas Gerais; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 407, de 2013 (nº 1.097/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Fênix Rádio FM Ltda. para executar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na cidade de Ipameri, Estado de Goiás; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 409, de 2013 (nº 1.132/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Radiodifusão de Guarantã do Norte 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Guarantã do Norte, Estado de Mato Grosso; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 410, de 2013 (nº 1.136/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à A2 Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de Oeiras do Pará, Estado do Pará; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 411, de 2013 (nº 1.146/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Unidos de Santa Maria Gorette para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 412, de 2013 (nº 1.149/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária da Juventude de Congonhas do Norte 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Congonhas do Norte, Estado de Minas 
Gerais;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 413, de 2013 (nº 1.157/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária do Distrito de Lindoeste para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São Félix do Xingu, Estado do Pará;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 422, de 2013 (nº 1.239/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à rádio FM Corumbá Ltda. para executar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 423, de 2013 (nº 1.246/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à rádio Atlântida FM de Caxias do Sul Ltda. para execu-
tar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Caxias do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 424, de 2013 (nº 1.269/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural de Casa Amarela para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado de Pernambuco;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 438, de 2013 (nº 1.041/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Palmeiras para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Suzano, Estado de São Paulo; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 439, de 2013 (nº 1.078/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Radiopan – Associação de Radiocomunicadores de Paraíso do 
Norte para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paraíso do Norte, Estado do Paraná; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 441, de 2013 (nº 1.129/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Esperança Viva Distrito do As-
sari – ASRCEV para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Barra dos Bugres, Estado 
de Mato Grosso; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 442, de 2013 (nº 1.161/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Itanhangaense de Radiodifusão Comunitária para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itanhangá, Estado de Mato Grosso; 
– Projeto de Decreto Legislativo nº 443, de 2013 (nº 1.169/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artís-
tico de Corumbataí do Sul para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Corumbataí 
do Sul, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 445, de 2013 (nº 1.195/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Desenvolvimento Sócio Educacio-
nal Cultural e Artístico Cidade Verde para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 447, de 2013 (nº 1.228/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Fundação Cásper Líbero para executar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 448, de 2013 (nº 1.277/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Galiléia FM de Porangatu Ltda. para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Porangatu, Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 450, de 2013 (nº 1.281/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Atlântida FM de Passo Fundo Ltda. para exe-
cutar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 452, de 2013 (nº 811/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Terra Nova FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova Olinda, Estado do Tocantins;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2014 (nº 176/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária e Cultural de Boa Esperança – ACECBE 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Boa Esperança, Estado do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2014 (nº 320/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Fundação Roberto Rabello de Comunicação Social 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Vila Velha, Estado 
do Espírito Santo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 2014 (nº 694/2012, na Câmara dos Deputados), que  
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural e Comunitária Termas de Ibirá para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ibirá, Estado de São Paulo;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2014 (nº 718/2012, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Eldorado Santaritensse para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Rita d`Oeste, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2014 (nº 1.238/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à rádio Vale Feliz Ltda. para executar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na cidade de Feliz, Estado do Rio Grande do Sul;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2014 (nº 1.265/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à CMM Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Fazenda Nova, Estado de Goiás;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 24, de 2014 (nº 1.266/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação Fênix de Educação e Cultura para executar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Serra Talhada, Estado de Pernambuco;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2014 (nº 1.321/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária “Nossa FM” de Presidente Prudente para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 34, de 2014 (nº 1.340/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Cianorte FM Sistema de Comunicação Ltda. para exe-
cutar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Cianorte, Estado do Paraná;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 36, de 2014 (nº 1.346/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Fundação Evangélica Trindade para executar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 37, de 2014 (nº 1.363/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Rádio Cultura de Santa Helena de Goiás – RCS – Goiás para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Helena de Goiás, Estado de Goiás; e
– Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 2014 (nº 1.379/2013, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Lukashik & Kamphorst Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Entre-Ijuís, Estado do Rio Grande do Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

AVISO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL E  
AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO

– Aviso nº 54, de 18 de junho de 2014, do Presidente do Banco Central do Brasil, em resposta ao Re-
querimento nº 280, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aécio Neves;

– Aviso nº 199, de 18 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, em resposta ao Requeri-
mento nº 136, de 2014, de informações, de autoria do Senador Roberto Requião;

– Aviso nº 200, de 18 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, em resposta ao Requeri-
mento nº 79, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aécio Neves;

– Aviso nº 201, de 18 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, em resposta ao Requeri-
mento nº 191, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;

– Aviso nº 202, de 20 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, em resposta ao Requeri-
mento nº 295, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;

– Aviso nº 756, de 20 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Justiça, em resposta ao Requeri-
mento nº 265, de 2014, de informações, de autoria da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle;

– Aviso nº 757, de 18 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Justiça, em resposta ao Requerimen-
to nº 108, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) -Bem, como sou o primeiro orador inscri-
to, eu passo a presidência desta sessão para o Senador Eduardo Suplicy, para que eu possa fazer uso da palavra.

Em seguida, seguiremos a ordem de oradores inscritos.
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Peço ao Senador Eduardo Suplicy que assuma a condução dos trabalhos desta sessão não deliberativa 
do Senado Federal.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Tem a palavra, então, o Senador 
Jorge Viana, Vice-Presidente do Senado Federal do Partido dos Trabalhadores, Senador pelo Estado do Acre, 
do qual ele foi Governador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Suplicy, veja como são as coisas. Enquanto eu saí daqui e voltei – esta Copa está fantástica – já 
está 3 a 2.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Para quem?
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Para a Argentina.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Puxa vida, esse Messi está impossível!
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É um jogão. Pena que não está dando para ver 

aqui. Mas é uma Copa extraordinária, porque os campeões do mundo... A Itália ontem já comprou as passa-
gens de volta, e já tinha ido a Espanha, que foi a maior surpresa até aqui, e a Inglaterra. E hoje estamos vendo 
Argentina e Nigéria, um jogo de pegada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Emocionante, com grande em-
penho e raça dos dois lados.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É, os argentinos sempre tiveram, agora os nige-
rianos... O Irã fez um jogo fantástico. Hoje acho que está perdendo, mas fez bonito na Copa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senador Jorge Viana, nós estamos 
vivendo um momento, no Brasil, excepcional.

Ainda hoje pela manhã, quando fiz a minha caminhada pela capela Nossa Senhora de Fátima, perto da 
nossa Superquadra Sul 309, eis que encontrei cerca de 25 ou 30 egípcios que vieram para ver a Copa. Eles esta-
vam tão animados e tudo... Eu até os convidei. Quem sabe eles cheguem ao Senado nesta tarde, para conhecer. 
Eu falei: “E o Egito?” Eles disseram: “O Egito não está na Copa, mas nós viemos assistir”. É uma coisa formidável 
de congraçamento de povos de todo o mundo que está se dando em Brasília, em São Paulo, no Brasil inteiro.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Aquele artigo que eu li ontem aqui, do Nizan 
Guanaes...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Formidável.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... é formidável, escrito para a Folha de S.Paulo. Ele 

captou exatamente – ele é um dos grandes publicitários do Brasil –, na essência, isso que a gente está vendo 
nas ruas. Você vai aos lugares, a qualquer bar, restaurante... Eu fui ao jogo, passei pela rodoviária, dentro do 
metrô, no ônibus... É impressionante. É como se o mundo estivesse aqui, de certa forma. Estou exagerando, 
mas o mundo presente, com várias línguas, as pessoas tentando ver... 

Hoje eu também li algumas matérias que colocam... O Brasil, no fundo, é um cartão-postal. A pessoa 
chega aqui e fica deslumbrada. Esta Brasília aqui... Por onde você para em Brasília, você tem um horizonte. Em 
que cidade você tem uma coisa igual a que se tem em Brasília? É uma cidade planejada, uma cidade capital de 
um país como o Brasil. Eu adoro Brasília. Sou apaixonado pelo Acre, mas gosto muito de Brasília. Em Brasília, 
em qualquer lugar que esteja, você consegue ver um belíssimo horizonte.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sim. 
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Foi uma acertada do Juscelino Kubitscheck também. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sem dúvida.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obviamente, quando se chega ao Rio de Janeiro, 

a outras cidades, como Natal, imagino... 
A gente está vendo as manifestações pelos veículos de comunicações do nosso País e de fora. Eu fico 

contente.
Eu li, ainda há pouco, um artigo escrito por um ex-jogador que fala que, de certa forma, as crianças tive-

ram um papel preponderante nisso. A gente não tem a dimensão, mas quanto esta Copa vai deixar de marca, 
de paixão pelo futebol para essa nova geração de crianças que estão aí, contaminando a família, os pais todos? 
Há uma propaganda muito bonita de uma empresa brasileira...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sim, eu vi.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... a Sadia, em que as crianças pedem assim: “Joga 

para mim. Eu nunca vi uma Copa. Joga para mim, joga para mim”. E gritam. 
Esse é um sentimento muito bacana, muito bonito, que o nosso País está experimentando.
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Mas, Sr. Presidente, como primeiro orador inscrito, eu queria, antes de mais nada, relatar para todos do 
Acre que me acompanham pela Rádio e TV Senado que acabei de ter uma audiência com o Ministro Gilberto 
Carvalho. Além da audiência para tratar de temas formais, tive também uma boa conversa e tomei um bom chá.

E eu trago aqui, para a tribuna do Senado, uma manifestação, Senador Inácio Arruda. Eu já coloquei na 
minha página, ainda há pouco, na minha fan page, no Facebook, que, num entendimento com a Deputada 
Perpétua, nossa candidata ao Senado este ano, no Acre, eu fui em busca do Gilberto Carvalho, com o propósito 
de agilizar a liberação dos recursos dos Soldados da Borracha.

A emenda constitucional foi promulgada. Houve um esforço da Senadora Vanessa; houve um empenho 
direto do Senador Anibal e do Arlindo Chinaglia, na Câmara. Muita gente atuou neste projeto. A Deputada 
Perpétua foi a que mais lutou, nos últimos anos, por este projeto dos Soldados da Borracha, e sofreu; sofreu 
injustiça, inclusive, por lutar por este projeto.

Ela me pediu: “Jorge, ajuda. Estou no Acre, e você ajuda aí.” E hoje eu tive uma boa conversa com o Minis-
tro Gilberto Carvalho, que está empenhado nisso, porque nós precisamos fazer com que haja um ajuste orça-
mentário, que é necessário, para que o pagamento dos R$25 mil, a título de indenização, com que a Presidenta 
Dilma acordou e concordou, possa chegar a sete mil famílias dos Soldados da Borracha, do Acre.

Então, eu queria dizer que espero que haja uma sensibilidade do Ministério do Planejamento. Estou pro-
pondo uma audiência com a Ministra Miriam Belchior. O Ministro Gilberto Carvalho vai se empenhar nisso e 
eu acredito que, o quanto antes, nós vamos ter a liberação desses recursos.

Eu queria também dizer que a liberação desses recursos significa a circulação de R$180 milhões só no 
Estado do Acre. No Brasil, nós temos perto de 11 mil beneficiários dos Soldados da Borracha ou seus familia-
res. No Acre, são 7 mil.

Isso vai ajudar especialmente os que mais precisam. Sei que alguns vão poder melhorar a sua casa; sei 
que alguns vão poder ajudar os seus netos e criar o ambiente de uma condição de vida melhor. São pessoas 
que estão já numa fase muito avançada da vida e, o quanto antes liberarmos esses recursos, tanto melhor.

Então, eu queria, Sr. Presidente, agradecer de pronto a acolhida do Ministro Gilberto Carvalho, e deixar 
registrada aqui essa minha esperança de me somar ao Senador Anibal, à Deputada Perpétua, à Vanessa, para 
que a gente possa ter, o quanto antes, a liberação desses recursos dos Soldados da Borracha da Amazônia. E, 
claro, como ficou acertado, inclusive no empenho do Senador Anibal Diniz, eles vão seguir recebendo dois sa-
lários mínimos vinculados à política de reajuste do salário mínimo.

Então, esse foi um gesto da Presidenta. Eu sei que não é o ótimo, mas, às vezes, o ótimo é inimigo do 
bom. Essa é uma conquista importante para pessoas que precisam. Se, para alguns, R$25 mil não é muito, não 
é nada, ganham fácil, mas, para as famílias dos Soldados da Borracha, R$25 mil é a possibilidade de eles terem 
uma melhor condição, imediatamente, em suas vidas. Eu, que conheço muitas famílias, estou na batalha para 
que, o quanto antes, esse dinheiro seja liberado e esses heróis da floresta possam receber essa recompensa.

Eu queria, também, dizer que eu estive no Acre. Hoje, temos uma troca do Ministro dos Transportes e eu 
queria agradecer ao Ministro César Borges, queria cumprimentar a direção do DNIT por ter iniciado as obras de 
Crema, de recuperação do anel viário de Rio Branco – obra que eu executei quando governador – e do acesso 
ao aeroporto de Rio Branco como também rumo à Sena Madureira.

Eu estive no Município de Sena Madureira. É o terceiro Município mais importante do Acre, do ponto 
de vista da população, do número de habitantes. Quanto à estrada, a BR-364, a que o Governador Tião Viana 
tem se dedicado tanto, historicamente, em parceria com a Presidenta Dilma, ele garantiu agora a sua trafega-
bilidade, de inverno a verão. Por se tratar de uma rodovia no Acre, nós temos um problema seriíssimo, pois o 
Acre não tem pedra e o solo, para pavimentação de rodovias, é muito ruim. Nós temos que agregar cimento 
ou cal – no caso, cimento – para dar alguma rigidez ao solo, e isso encarece muito as obras e reduz, também, 
a resistência das nossas estradas.

Eu falo, sempre, que, no Acre, sinceramente, na grande maioria do Acre, não dá para fazer sequer uma 
estrada boa. Normalmente, são estradas caríssimas e não são boas, mas não tem o que se fazer. Nós temos 
que fortalecer o transporte hidroviário e o transporte aéreo. O certo seria termos ferrovias, e para isso estamos 
lutando também, mas nós temos um País cuja matriz rodoviária possui, há décadas – eu acho que isso não é 
correto no nosso País – como a condutora do modal de transportes no Brasil. E termina que temos lá uma si-
tuação de muita dificuldade de manutenção dessa rodovia, a BR-364. 

Quanto ao anel viário que fiz, há mais de dez anos, o acesso ao aeroporto, agora requerem uma ação que 
o DNIT está fazendo. E queria cumprimentar, porque acho que o anel viário vai ficar pronto em poucos dias, o 
reparo, o Crema, que é o termo adequado e técnico do serviço que está sendo feito, e é um serviço que está 
sendo bem feito. A empresa chama-se Castilho Engenharia e estava com duas frentes de serviço. 
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E estou aqui cobrando, pedindo, que eles possam ampliar as frentes de serviço, tendo em vista que a 
ligação de Sena Madureira com Rio Branco é de 140km. Nós temos uma situação muito precária da rodovia, e 
já está contratado, o serviço já está definido, o que será feito. O meu problema agora é encurtar o tempo de 
execução desse serviço. 

Então, estamos num período que é muito bom no Acre para se trabalhar, porque as chuvas diminuem e, 
se não se trabalha intensamente nesse período, depois é necessário diminuir a intensidade do trabalho mais 
próximo do final do ano, por conta do regime de chuvas que se intensifica. Então, essa vinda à tribuna é para 
fazer o registro, agradecer à Presidenta Dilma, ao Governador Tião Viana, pelo trabalho, mas também para co-
brar mais agilidade na execução dos contratos. Os contratos são de dois anos, são dois contratos: o Contrato 
nº 11.046, de 2013, no valor de R$30,6 milhões; e o Contrato nº 007, de 2014, de R$32,492 milhões.

E, ao mesmo tempo em que cumprimento a Presidenta Dilma e o Governador Tião Viana, por estarem 
viabilizando a execução dessa obra de R$62 milhões – que é para fazer todo o recapeamento do anel viário 
de Rio Branco, o recapeamento da ligação da cidade, da capital do Acre, até o aeroporto e também a recupe-
ração de toda a estrada de Sena –, faço um apelo à Direção do DNIT em Brasília, ao Ministro do Transportes. 
Salvo engano, a informação que tenho é a de que o Ministro Paulo Passos é que deve assumir o Ministério dos 
Transportes. Vou marcar uma audiência com ele, pedindo agilidade: em vez de termos duas frentes de servi-
ço, que possamos ter três, quatro frentes, aproveitando o período que chamamos de verão, no Acre – isso é 
muito importante! 

Da mesma maneira, queria cobrar mais agilidade na execução do contrato também do DNIT, o Contrato 
nº 712/2012, que recupera a BR-317.

A BR-317 é uma espinha dorsal fundamental no Vale do Acre, ela está num processo de recuperação. Mas 
eu aqui, ao mesmo tempo que agradeço ao Governo Federal, à Presidenta Dilma e ao Governador Tião Viana, 
eu faço um apelo no sentido de termos uma maior agilidade, a ampliação das frentes de serviço, para que essa 
obra possa ser executada. Na BR-317 são dois contratos: o 712/2012 e o contrato 759/2012. Um é de R$23,8 
milhões, e o outro é de R$21,202 milhões. São dois consórcios de empresas, e nós precisamos, a população de 
Xapuri, de Brasileia, de Capixaba, de Epitaciolândia, de Assis Brasil... Agora mesmo, com a Copa do Mundo, um 
número enorme de equatorianos, de peruanos, colombianos entrando no Brasil pelo Acre, e a rodovia BR-317 
– que eu no governo fiz com tanto carinho, a partir de uma delegação do Governo Federal, com ajuda inclusive 
do Presidente Fernando Henrique, do Presidente Lula – agora precisa urgentemente desses reparos para que a 
gente tenha um nível de segurança garantido, tenha um melhor cuidado com o patrimônio do povo acriano, 
que são essas duas rodovias: a BR-317 e a BR-364.

Então eu venho à tribuna do Senado pedir, além de agradecer, pedir maior agilidade na execução dos 
serviços de reparos, de reconstrução, de Crema, na BR-317 e na BR-364, no Estado do Acre.

Mas Sr. Presidente, eu, antes de mais nada, antes de concluir a minha apresentação, eu queria cumpri-
mentar também a Presidenta Dilma pela conquista dos 5 milhões de empregos gerados, com o resultado do 
mês de maio.

E é estranho o nosso País. De vez em quando eu me pego refletindo. Eu fui ver o noticiário, e todo mun-
do agora está botando uma notícia de que faz 22 anos que nós não temos um maio com uma geração de em-
prego tão pequena. Mas veja como depende do ponto de vista. Um assunto pode ser tratado de um jeito ou 
de outro, Senador Inácio Arruda. Então eles pegaram o seguinte: faz 22 anos que o mês de maio não gerava só 
56 mil empregos. Mas o problema é que no mês de maio, com os 50 mil empregos gerados no mês de maio, a 
Presidenta Dilma completou 5 milhões de empregos gerados com carteira assinada, em menos de quatro anos. 
E esses críticos, uma parte deles ligada ao PSDB, podiam fazer uma leitura de outro ponto de vista: quantos 
empregos foram gerados no governo do PSDB durante oito anos? Menos do que a Presidenta Dilma gerou em 
menos de quatro anos até maio deste ano. Em menos de quatro anos, em três anos e cinco meses, a Presidenta 
Dilma gerou cinco milhões de empregos com carteira assinada, Presidente Suplicy. Isso é mais do que foi ge-
rado pelo Governo do PSDB durante oito anos. Agora, com uma diferença: a Presidenta Dilma conseguiu fazer 
isso no momento em que o mundo vive uma crise profunda. Existem hoje 205 milhões de desempregados 
no Planeta. A Europa tem uma marca hoje: o desemprego. Olha, discutir inflação é muito importante, porque 
inflação alta é a mão dentro do bolso do trabalhador. Discutir crescimento econômico é muito importante; 
mas, sinceramente, não conheço, na economia, algo melhor do que a geração de emprego, a oportunidade 
de trabalho para um chefe de família, para um jovem. A Presidenta Dilma e o Presidente Lula geraram mais de 
20 milhões de empregos em 12 anos. Nenhum outro país no mundo alcançou essa cifra. O que nós temos é o 
contrário: a Europa, o continente mais rico do mundo, quebrando todos os recordes de desemprego. Os Esta-
dos Unidos celebram (celebram!) quando geram 100 mil empregos por mês. A média da Presidenta Dilma foi 
de 120 mil empregos com carteira assinada por mês, meu caro Líder Humberto Costa.
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Ouço, para concluir, o Senador Inácio Arruda, que me pede um aparte.
O Sr. Inácio Arruda (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Senador Jorge Viana, eu quero também refle-

tir, neste pronunciamento de V. Exª, a geração de cinco milhões de empregos como notícia que foi escondida, 
praticamente não se tratou desse êxito extraordinário...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Buscaram um recorde que não existe, que não 
tem sentido...

O Sr. Inácio Arruda (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – O que é isso? Então, você faz uma referência ao 
índice de geração de emprego, do mês de maio, de um mês, para esconder cinco milhões de postos de traba-
lho novos no Governo da Presidente Dilma, o que é um êxito extraordinário. Talvez, poucos países do mundo, 
talvez nenhum país no mundo tenha alcançado esse êxito e, mesmo a China, que gera milhões de empregos, 
não tenha alcançado êxito desse porte, nem Índia como nações mais populosas do mundo. Mas outra notícia 
que é importante e que está próxima uma da outra. Outra notícia que V. Exª pode explorar no pronunciamento 
que está fazendo neste momento é em relação à questão da Petrobras, do petróleo, dessas riquezas. No dia de 
ontem, eu também estava na sede da Petrobras, minutos antes da realização da coletiva que anunciou para o 
mundo, porque não se trata de algo qualquer, exatamente a cessão onerosa dos campos de Franco e no seu 
entorno – Florim, Iara, Tupi e Nordeste –, que são 25% maiores do que Libra...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Búzios também.
O Sr. Inácio Arruda (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – ... que vai gerar bilhões de impostos para o 

País. Quer dizer, é uma riqueza extraordinária que reforça a maior empresa brasileira, reforça a exploração de 
petróleo, o que é importante para o Brasil. São 1,2 milhão de barris/dia que nós vamos gerar. Essa notícia tam-
bém ficou escondida.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não, ela virou um problema. Ela parece que virou 
um problema.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Transforma-se uma notícia extraordinária e es-
petacular para o País em um problema. Peço licença a V. Exª, porque eu queria aproveitar a oportunidade – V. 
Exª começou com a Copa – de fazer uma referência, porque nós tivemos alguns constrangimentos na abertura 
da Copa, e o povo lá do Ceará responde logo na bucha. Um grupo de mulheres resolveu fazer um manifesto 
das mulheres do Ceará em apoio à Dilma. Eu peço a V. Exª e ao Presidente da Mesa que acolha esse manifesto 
como parte dos Anais do Senado Federal, porque é muito importante a manifestação das mulheres do nosso 
Ceará. Como nós, acrianos e cearenses, somos muito irmanados, acho que podemos nos associar a esse apoio à 
Presidente Dilma, porque a realização da Copa é um êxito não somente da Presidente Dilma, mas claro do Presi-
dente Lula e do maestro da Copa, que é essa figura extraordinária também do Aldo Rebelo, com a sua calma, a 
sua tranquilidade, respondendo... Eu me lembro bem de uma resposta que ele deu em uma entrevista, não sei 
se num Roda Viva desses. O cara questionando as obras: “Está parado isso. Está parado aquilo. Não vai ter isso”. 
Agora está tudo funcionando. Não houve problema em aeroporto. Não houve problema em porto. Não houve 
problema em ferrovia. Não houve problema em metrô. Não houve problema em ônibus. Não houve problema 
em canto algum. Mas, na hora, ele respondeu da seguinte maneira: “Não, o que precisa para se jogar uma boa 
partida de futebol é o estádio. Se o estádio estiver pronto, está resolvido o problema da Copa”. E foi resolvido. 
Então, acho que é muito importante destacarmos essa grande atividade para o início do pronunciamento de 
V. Exª, mas eu quero me irmanar nesses dados que V. Exª levanta sobre a questão dos empregos, que é muito 
importante para o povo brasileiro. Isso é carteira assinada. Isso é salário com um pouquinho mais de dignida-
de que nós estamos dando para o nosso povo. Isso são os feitos. É talvez o principal programa social que nós 
estamos tendo no Brasil, é carteira assinada para o povo trabalhador, é geração de emprego, é formação do 
povo. Isso não tem preço, não dá para quantificar. Talvez, por isso, eles esconderam os cinco milhões de em-
prego e foram tratar do índice de geração de emprego do mês de maio. E, no caso da Petrobras, esconderam 
a notícia, que é o mais importante, a pujança que vai se dando a esse setor, que é também um setor alavanca-
dor da geração de empregos no nosso País. Então, agradeço essa oportunidade de aparteá-lo num tema tão 
importante como o que V. Exª apresenta.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR INÁCIO ARRUDA NO PRONUNCIAMENTO 
DO SENADOR JORGE VIANA.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Manifesto das mulheres do Ceará em apoio à Dilma.



14  Quinta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014



Junho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  26  15 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado. Eu ontem fiz uma fala exclusi-
vamente sobre a Copa, fiz constar nos Anais um artigo belíssimo do Nizan Guanaes, que é um dos maiores 
publicitários do País, que faz uma tradução muito inteligente – e não é com soberba, ela é realista – sobre o 
que nós estamos virando nesse momento, na hora em que o mundo inteiro volta os olhos para o nosso País. 

Ele citou um dado que ontem o Senador Suplicy pediu para que eu repetisse. Ele falou que acionou no 
Google “Campeonato Mundial da FIFA no Brasil”, e, em poucos segundos, 446 milhões de citações do nosso 
País. Ele falou, e um publicitário renomado falou: “Nada movimenta uma marca, nada movimenta um nome 
quanto um evento como esse.” E é claro que isso não resolve o nosso problema, mas ajuda. Quem vem ao Bra-
sil vai querer voltar, quem é acolhido pelo nosso povo vai querer retornar. Nós estamos vendo hoje, agora, no 
Rio Grande do Sul, oitenta mil argentinos, quando só quarenta mil tinham ingressos. Então, em pleno jogo. 

Então, eu queria concluir...
O Sr. Inácio Arruda (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Fora do microfone.) – Lembra Ana Amélia que 

chegou a cem mil.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cem mil. Olha, isso é uma conquista, gente. Isso 

é muito importante, que a gente também tenha... Daqui a um tempo, são brasileiros indo para lá, mas assim 
dessa maneira, sem fronteira.

Então, eu queria concluir, Sr. Presidente, só fazendo esse registro também que o Senador Inácio... Porque 
a última parte era um registro da reunião do Conselho Nacional de Política Energética. Foi um ato importante, 
a Presidenta Dilma participou, foi a 28ª Reunião, e lá fiou decidida, aprovada a contratação direta da Petrobras. 
E alguns questionam: “Mas estão intensificando o monopólio da Petrobras.” Então, querem tirar o monopólio 
da Petrobras? É uma pergunta que se faz.

Queria parabenizar a decisão do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), que aprovou a contra-
tação direta da Petrobras. Isso é cumprir a lei, cumprir a Constituição, para a produção do volume excedente 
ao contrato sobre o regime de concessão onerosa em quatro áreas do pré-sal: Búzios, Entorno de Iara, Florim 
e Nordeste de Tupi. 

A 28ª reunião garantiu um contrato de 35 anos para a Petrobras. Enquanto alguns trabalham contra a 
Petrobras, o nosso Governo está trabalhando a favor da Petrobras.

Quero cumprimentar a ANP pela iniciativa, pelo trabalho que tem sido feito. Estou me referindo à de-
cisão que trata de um volume adicional de cinco bilhões de barris de óleo, contratados no regime de cessão 
onerosa, que estabelece parâmetros que incluem a assinatura de um contrato de partilha da produção, o paga-
mento para a União de um bônus de assinatura no valor de R$2 bilhões agora, em 2014. Dois bilhões de reais! 
Começa a vir dinheiro do pré-sal, que certamente vai para a saúde, para a educação, que vai ajudar a diminuir 
a desigualdade do nosso País. 

Vai haver a antecipação de parte do excedente em óleo, com a seguinte distribuição: R$2 bilhões no ano 
de 2015, ou seja, mais R$2 bilhões, completando-se R$4 bilhões; depois, mais R$3 bilhões em 2016, comple-
tando-se R$7 bilhões; depois, mais R$4 bilhões em 2017; e, ainda, mais R$4 bilhões em 2018.

Essa é uma conquista do Governo da Presidenta Dilma, é um sonho que começa a virar realidade. Então, 
queria parabenizar a Presidenta Dilma e todos que trabalharam nessa importante decisão.

Por fim, quero dizer que estou muito satisfeito, Senadora Ana Amélia, V. Exª, que tem um carinho espe-
cial pelo nosso Estado – e há uma relação tão afetiva entre gaúchos e acrianos. Neste final de semana, prova-
velmente – está agendado, pelo menos –, a Presidenta Dilma vai ao Acre. Vai assinar e participar de eventos 
com o Governador Tião Viana. 

Fui convidado para acompanhá-la. Se a viagem for mantida, com muito orgulho, vou acompanhar a Pre-
sidenta Dilma e estarei aqui, na semana que vem, prestando conta desse gesto da Presidenta de, num domin-
go, estar com o povo acriano, com o Governador Tião Viana, com o Prefeito Marcus Alexandre, ajudando-nos 
a enfrentar as dificuldades que o Acre tem pela frente, mas nos ajudando também a conquistar algo que é tão 
fundamental. Ela participará de um dos programas mais importantes de habitação do Brasil, que é feito, com 
muito carinho, pelo Governador Tião Viana: Cidade do Povo. 

Também, certamente, será acolhida, com muito carinho, por todo o povo acreano.
Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Tem, agora, a palavra... Está inscri-

ta, como oradora, a Senadora Ana Amélia, mas o Senador Humberto Costa se inscreveu como Líder do Partido 
dos Trabalhadores. Em seguida, é V. Exª. 

Vou também informar, aqui, que os oradores seguintes somos eu próprio, Rodrigo Rollemberg e não sei 
se o Senador Inácio Arruda, que estava aqui há pouco, vai se inscrever também.
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Então, tem a palavra o Líder do Partido dos Trabalhadores, Senador pelo Estado de Pernambuco e ex-
-Ministro da Saúde, Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela 
Rádio Senado, tive oportunidade, juntamente com vários outros companheiros e companheiras, de participar, 
no último sábado, da Convenção Nacional do PT, que oficializou o nome da Presidenta Dilma como candidata 
do nosso Partido à reeleição. Foi um encontro vibrante, em que a Presidenta teve o seu nome chancelado pela 
unanimidade dos delegados. 

Essa convenção serviu, também, para registrar a nossa unidade e a nossa confiança em torno do nome 
de Dilma para as eleições de outubro, com total respaldo do ex-presidente Lula.

Durante algum tempo, especulou-se que havia uma campanha pelo Volta Lula, sem que, em nenhum 
momento, o ex-Presidente endossasse a existência desse tipo de movimento. Lula nunca faltou à Presidenta 
Dilma. Suas convicções sempre estiveram com ela, a quem ele sempre emprestou seu apoio político e ao go-
verno de quem nunca faltou.

Feliz é o partido que tem nomes qualificados de sobra para disputar um cargo como a Presidência da 
República, partido que não precisa jogar para baixo do tapete algumas de suas lideranças, seja por vergonha 
delas, seja pela lista de serviços pífios que prestaram ao Brasil.

O PT, desde a sua fundação, tem um legado imenso de conquistas em favor do nosso País, conquistas 
que foram intensificadas desde que chegamos à Presidência da República, em 2003, e das quais nos orgulha-
mos muito.

É isso o que nos fortalece nessa nova disputa, em que a Presidenta Dilma se prepara para, ao lado do ex-
-Presidente Lula, das nossas lideranças e da nossa grande militância, levar a todo o povo brasileiro essa mensagem 
de que precisamos manter o que ganhamos e consertar aquilo que é necessário para que o Brasil avance mais.

É importante, muito importante, que nenhum brasileiro deixe que se perca tudo aquilo que foi conquis-
tado: nem na memória, nem na realidade.

Não podemos deixar cair no esquecimento, principalmente entre os mais jovens, que este é um país 
que não deve mais ao FMI e que não está mais de joelhos aos credores internacionais, que aqui mandavam e 
desmandavam nos governos anteriores; que este é um país que resgatou a dignidade de 36 milhões de bra-
sileiros, dando a todos eles o direito básico à alimentação, à saúde e à educação para as crianças, direito que 
antes lhes era sonegado.

O Brasil não pode esquecer que a renda dos trabalhadores aumentou 78% nos governos do PT e que 
mais de 42 milhões de brasileiros ingressaram na classe média, levando o país a ter mais de metade da sua 
população nesse estrato social.

É preciso lembrar que, junto com o Bolsa Família, com o Brasil sem Miséria, legamos ao país programas 
fundamentais para um desenvolvimento inclusivo como o Brasil Sorridente, o Farmácia Popular, o Minha Casa, 
Minha Vida, o Pronatec e tantos e tantos outros, ressaltando aí a importância do Minha Casa, Minha vida, que 
garantiu habitação a 3,4 milhões de famílias, distribuídas em todo o Território nacional;

Nos governos do PSDB, o Brasil só tinha dinheiro para gastar com reestruturação de setores riquíssimos, 
como bancos e empresas aéreas, mas, desde que chegamos à Presidência da República, nós resolvemos fazer 
uma opção fundamental de nos voltarmos para as camadas mais carentes da nossa população, sem as quais 
o Brasil jamais trilharia o caminho do desenvolvimento com justiça social.

O nosso PIB mais que quadruplicou, ao mesmo tempo em que controlamos a inflação e geramos mais 
de 25 milhões de empregos com carteira assinada.

Disso não podemos nos esquecer. Não podemos esquecer o período em que os trabalhadores deste País 
tinham que conviver com a inflação, com o desemprego e, para aqueles afortunados que tinham uma vaga no 
mercado, com o arrocho salarial.

Pegamos o Brasil com um salário mínimo de R$200. E hoje, 12 anos depois, conseguimos colocá-lo em 
R$724, dando um aumento real de 72% aos trabalhadores brasileiros.

Recentemente, mostrando a sua determinação por um Brasil que investe na educação e na qualificação 
profissional, a Presidenta Dilma lançou o Pronatec 2.0, que deve chegar a mais de 8 milhões de alunos matri-
culados até o fim deste ano. No ano que vem, a expectativa é que se possa chegar a 12 milhões de matricula-
dos no Pronatec.

Somos o País do Pronatec, mas também do Fies, do Enem, do Sisu, do ProUni; o País da expansão da 
rede de ensino, da inclusão educacional nos cursos superiores; o País do Ciência sem Fronteiras – que terá sua 
segunda edição lançada na tarde de hoje por Dilma –, que já levou mais de 100 mil alunos de todas as classes 
sociais para estudar no exterior.
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Somos o País do Mais Médicos, que empregou 15 mil profissionais para levar atenção básica à saúde a 
mais de 40 milhões de brasileiros de cidades onde, anteriormente, faltavam médicos.

Temos o que poucos partidos neste País têm: um passado grandioso para recordar e para apresentar a 
todos os brasileiros. Não fazemos como muitos por aí que apostam no esquecimento pelo povo de todas as 
mazelas que deixaram ao Brasil e aos brasileiros na época em que governaram o País.

Mas também não vivemos somente de passado. Há um projeto de presente e de futuro para o Brasil. O 
passado é o que nos inspira para viver os dias de hoje e planejar o amanhã, um amanhã para onde rumaremos 
avançando na construção de um país mais justo e mais solidário para as novas gerações.

Como diz a mensagem de campanha da Presidenta Dilma aos brasileiros, “o que está bom vai continuar; 
o que não está a gente vai melhorar”.

No lançamento de sua candidatura, Dilma convocou o nosso povo a trabalhar pelo ingresso do Brasil em 
uma nova era, em um novo ciclo histórico. É uma proposta ousada, desafiadora, para todos nós, e muito bem 
representada pelo chamado Plano de Transformação Nacional, o PTN.

Para avançarmos, é preciso que estejamos comprometidos com os quatro grandes eixos de reformas a 
que se propõe o plano: o da reforma urbana, o da reforma dos serviços públicos, o da reforma federativa e o 
da reforma política. 

Ações nesse sentido já começaram a ser implementadas pelos governos do PT, mas, para o Brasil avan-
çar, é imprescindível que elas sejam aprofundadas.

O Programa de Aceleração do Crescimento, por exemplo, dinamizou uma série de iniciativas por todo o 
Território nacional, mas a primeira das reformas que citei aqui, a urbana, irá expandir sensivelmente as ações 
de urbanização por todas as cidades, como asfaltamento de estradas e construção de redes de água e esgoto. 
A reforma urbana priorizará também medidas em áreas como transporte público e inclusão digital, que me-
lhorarão a vida de mais de 80% dos brasileiros.

Já temos visto – graças a esse vitorioso evento que sediamos, a Copa do Mundo – o quanto foi possível 
intensificar a ampliação de aeroportos, metrôs, criação de corredores exclusivos de ônibus, de BRTs, de VLTs, de 
estruturas fundamentais à mobilidade urbana. Temos capacidade e competência pra isso. Mas vamos avançar 
ainda mais na rediscussão do uso do espaço urbano, na melhoria da oferta da casa própria, do saneamento 
básico, da mobilidade, do transporte e da segurança pública, equipando melhor nossas polícias e aumentan-
do o seu efetivo.

Os serviços públicos também serão alvo de uma ampla reforma. Já demos um imenso salto de qualidade 
em programas criados pelos nossos governos, como o Samu, as UPAs, as UBS, a Rede Cegonha e o Mais Médi-
cos; mas, como avaliou a própria Presidenta Dilma, nós precisamos de uma transformação ainda mais profunda 
para que eles fiquem à altura das necessidades de todos os brasileiros.

Na educação, a meta do próximo Governo Dilma é fazer o ingresso decisivo do Brasil na sociedade do 
conhecimento, cujo pilar básico é uma mudança radical na qualidade da educação que temos hoje e que passa 
principalmente pela valorização dos nossos professores.

Vamos fortalecer também programas como o ProUni, o Pronatec e o Ciência Sem Fronteiras, para que o 
Brasil nunca mais tenha que conviver com os índices lastimáveis deixados pelos nossos adversários na educa-
ção: em todo o século 20, tivemos três milhões de estudantes no ensino superior; somente com Lula e Dilma, 
esse número foi elevado para 7 milhões.

A força da educação também passa pelo programa Banda Larga para Todos, que garantirá a todos os 
brasileiros o acesso a um serviço de internet barato, rápido, seguro e de qualidade.

Para um serviço público ágil aos brasileiros, em que todo cidadão possa ser atendido com decência, 
sem arrumadinhos que geram práticas corruptas, a Presidenta Dilma implantará também o programa Brasil 
Sem Burocracia. Afinal, é com eficiência, transparência e modernidade que atingiremos a meta de um Estado 
verdadeiramente desenvolvido.

É necessário ainda que façamos neste País uma reforma federativa que redefina os papéis de cada um dos 
entes federados na nossa estrutura política nacional. Precisamos rever, por exemplo, as participações da União, 
dos Estados e dos Municípios, tanto na divisão do bolo tributário, quanto nas atribuições de serviços públicos.

O Brasil mudou, e as atribuições dos entes federados precisam urgentemente ser redefinidas. O nível de 
complexidade da nossa realidade exige menos centralismo e mais reforço ao papel dos Municípios.

A quarta reforma proposta para levar o Brasil a esse novo ciclo histórico é a política. É uma das mais im-
portantes para o País. É imprescindível que os brasileiros tenham o direito de realizar mudanças nos processos 
político e eleitoral para fortalecer a nossa democracia e a representação popular. Nossas bases ainda estão as-
sentadas na Constituição de 1988, em um sistema formatado num período pós-ditadura.
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Ao longo dessas décadas, nós amadurecemos muito e temos muita coisa a reformar. Por isso, é funda-
mental realizar uma Assembleia Nacional Constituinte exclusiva, convocada por meio de um plebiscito, para 
que o povo expresse sua opinião direta sobre o nosso sistema político. 

Outros eixos a discutirmos é o financiamento público das campanhas eleitorais; o voto em listas partidá-
rias e não em políticos individualmente; e a maior participação das mulheres na política nacional.

De maneira que estou convicto de que a realização dessas reformas, absolutamente essenciais ao País, 
garantirá a entrada do Brasil em uma nova e importante fase da sua história.

Já avançamos muito ao longo desses últimos 12 anos e não podemos deixar o Brasil parar. Precisamos 
avançar ainda mais.

Não podemos esquecer o que conquistamos e arriscar uma volta ao passado, a um passado em que o 
Brasil e os brasileiros foram apenados. 

O que precisamos é assegurar todas as nossas vitórias e seguir nesse caminho para corrigir o que não 
está bom e mudar o Brasil para melhor.

É nesse sentido que tenho a profunda convicção de que os brasileiros estarão unidos em torno de Dil-
ma para que o nosso País aprofunde as suas transformações e avance rumo a um futuro que concilie, cada vez 
mais, desenvolvimento com inclusão social.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância, e também a todos os Senadores e Senadoras.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Senador 

Humberto Costa, pela análise que faz desse pronunciamento tão significativo da querida Presidenta Dilma 
Rousseff, que inclusive, ao concluir o seu pronunciamento, falou de uma forma poética muito significativa.

Se V. Exª me permite, Senador Humberto Costa, eu gostaria de mencionar algumas palavras da Presiden-
te que me tocaram profundamente e acredito que também tocaram todo o povo brasileiro. Ela diz o seguinte:

A nossa campanha tem que ser uma festa de paz. Nunca fiz política com ódio. Mesmo quando tentaram 
me destruir física e emocionalmente por meio de violências físicas indizíveis, eu continuei amando o meu 
País e nunca guardei ódio dos meus algozes.
Por isso, vencemos a luta pela democracia. Eu sou como o povo brasileiro: não tenho rancor, mas não 
abaixo a cabeça; não insulto, mas não me dobro; não agrido, mas não fico de joelhos para ninguém; 
não perco meu tempo odiando meus adversários porque tenho um país para governar, um povo para 
representar, um modelo de emancipação popular para executar e proteger dos que tentam bloqueá-lo.
A nossa campanha precisa ser, antes de tudo, uma festa de alto astral.

Só aí complemento as palavras de V. Exª.
Tem agora a palavra a Senadora Ana Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – E 

eu começo, Senador Suplicy, elogiando essas palavras da Presidente Dilma Rousseff, elogiando pelo conteúdo, 
pela forma como ela expressa que maior do que nós, do que a nossa individualidade e de uma estadista que 
se espera é o país, a nação, que tem uma interpretação muito mais ampla e generosa, porque representa as 
pessoas que formam este imenso País, composto por gente de todas as partes dos continentes, da África, da 
Europa, da Ásia, das Américas, e um continente que hoje está revelando a sua grande generosidade, ao acolher 
milhares de turistas que chegam para a Copa do Mundo.

Então, queria também, como manifestou a Presidente, dizer que, no que depender de mim, a campanha 
eleitoral, que já está a caminho, a passos bem céleres, precisa ser uma campanha respeitosa e, no que depen-
der de mim, do meu partido, assim o será. Esse é um compromisso que a sociedade brasileira hoje, que foi às 
ruas em 2013, está desejando de todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sem dúvida.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Então, realmente, Senador Suplicy, em nome exatamente 

desse equilíbrio, dessa representação, eu faço o primeiro questionamento a V. Exª, uma solicitação, um reque-
rimento verbal, como Senadora, membro desta Casa, e como convencional do Partido Progressista de uma 
convenção inconclusa há pouco, no Auditório Petrônio Portella: solicito a V. Exª providências da Mesa para que 
eu tenha acesso à gravação do que aconteceu naquele plenário do Auditório Petrônio Portella.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sim.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Como me referi, Sr. Presidente, solicito a V. Exª as providên-

cias o mais rápido possível, na condição de convencional, mas, sobretudo, na condição de Senadora, porque 
aqui nós todos somos iguais, somos todos iguais porque estamos legitimamente aqui representando o povo 
dos nossos Estados. Assim como V. Exª e todos os membros da Mesa, a Mesa não pode sobrepor uma indivi-
dualidade a um direito de um parlamentar. 
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Portanto, é nessa condição que solicito a V. Exª providenciar a entrega a mim, pessoalmente, da gravação 
sonora da Convenção do Partido Progressista realizada agora há pouco.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me perguntar: Por acaso, 
a TV Senado ou alguma emissora estava...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – O som foi feito pela gravação do sistema sonoro do Sena-
do Federal. A Secretaria tem condições de fornecer...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Ah, sim. Pelo menos o som.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Apenas o áudio. Estou pedindo apenas o áudio. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Não necessariamente televisivo.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Não, não. Porque, como é uma Casa pública e o Auditório 

Petrônio Portella é integrante do recinto do Senado Federal, na condição de Senadora e na condição de con-
vencional do Partido Progressista, faço essa solicitação a V. Exª. Sei que V. Exª, como tem sido um democrata, 
zelador consciente da lei e do direito, vai determinar que eu obtenha a cópia sonora dessa gravação feita pelo 
sistema de comunicação da TV Senado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Como Presidente em exercício do 
Senado da sessão plenária, solicito à Secretaria da Mesa que sejam tomadas as providências junto ao sistema 
correspondente de som da Casa, para que possa ceder a V. EXª a gravação da Convenção, que está se realizan-
do ainda, do Partido Progressista, no Auditório Petrônio Portella.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Agradeço imensamente o gesto de V. Exª, que, mais uma 
vez, confirma o seu espírito democrático em respeito a uma demanda que apresento com toda legitimidade.

Ontem, Senador Suplicy, V. Exª estava aqui presidindo também a sessão quando fomentei a respeito... 
Eu queria saudar o Deputado Júlio Lopes pela presença aqui no nosso plenário, que representa um Es-

tado tão importante, o Rio de Janeiro. Tivemos um momento muito importante hoje.
Já está feita a solicitação. Agradeço e renovo a manifestação do Senador Eduardo Suplicy.
Ontem, aqui, fiz um depoimento sobre a questão da Copa do Mundo e V. Exª estava presidindo a sessão. 

Hoje, como gaúcha que sou – e quando o Senador Jorge Viana aqui falava sobre os 80 mil –, quero dizer que 
não, são cem mil turistas argentinos torcedores que chegaram a Porto Alegre, dos quais, 60 mil sem ingresso, 
40 mil apenas tinham ingresso. Então, assistiram ao jogo, o que me assusta, Senador. 

A seleção, que tem o comando de um Messi, que, dos três gols, fez dois, e o Musa – veja só, nomes muitos 
parecidos – o da Nigéria, fez dois gols. A partida terminou em três a dois, no Estádio Beira Rio, em Porto Alegre. 

Eu queria também dizer da relevância dessa partida importante...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senadora, onde é que ficaram os 

outros 60 mil que não conseguiram ingresso?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Na Fun Fest, às margens do nosso grande Beira Rio, perto 

do Rio Guaíba – onde tem montada uma Fun Fest da FIFA –, nos bares, nos restaurantes, em todos os lugares, 
nas praças. Porto Alegre está em festa...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Fervendo.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Exatamente. Mas está também apreensiva, porque alguns 

Barra Bravas – como são chamadas as torcidas mais violentas – estavam na lista da Polícia Federal e das autori-
dades brasileiras de inteligência, já com informações também de outros órgãos. E, por isso, o próprio Ministro 
da Justiça, o Ministro José Eduardo Cardoso, adequadamente, foi a Porto Alegre para acompanhar, junto com 
o Governador do Estado, um comando de perfeita segurança – porque o senhor imagina o que é a chegada de 
torcedores por avião, por terra, de todas as formas, para acompanhar esse jogo emocionante, um jogo de três 
a dois, uma equipe das Américas, da América do Sul, do nosso Mercosul, e outra da África. Então, realmente, 
todos os componentes.

O que eu lhe dizia é que o que menos desejo, Senador Suplicy, é que o Brasil tenha que decidir o título 
ou com a Argentina ou com o Uruguai. Meu coração ficará partido, porque vai ser uma guerra – essa vai ser 
uma guerra. E eu preferiria que fosse com um time europeu, com um time da América Central, a Costa Rica ou 
com a própria Grécia, mas não com os nossos vizinhos do Uruguai ou da Argentina, que estão se saindo, na 
classificação, muito bem. E, como eu disse, quem tem o Messi ou quem tem Neymar pode muito fazer uma 
diferença enorme. 

Então, essas providências tomadas em relação à segurança pelo Governo também são reveladoras do 
cuidado, e foi importante realmente isso para que o futebol mantenha, digamos, esse grau de cordialidade e 
que o esporte não seja a expressão da violência ou daquelas paixões desenfreadas ou radicalizadas que desá-
guem na violência, mas, sim, uma manifestação muito relevante. 
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Os números, em Porto Alegre, de ocupação da hotelaria são números bastante favoráveis e, em relação 
ao comércio, da mesma forma, embora se saiba que grande parte desses torcedores fica até acampada – acon-
teceu lá no Rio de Janeiro, o senhor acompanhou – próxima à rodoviária – os jovens, sobretudo os de menor 
poder aquisitivo, mas o importante é a participação deles nesse grande evento esportivo. 

Então, eu vou apenas repetir que não gostaria, porque o meu coração e o dos torcedores de todo o Bra-
sil não vão aguentar essa disputa, se for entre o Brasil e a Argentina ou entre o Brasil e o Uruguai – somos tão 
próximos, temos uma fronteira tão importante e tão relevante. Então, é preciso que tenhamos nessa matéria. 

Quero também fazer um registro importante, Senador Eduardo Suplicy, porque nós tivemos uma deci-
são da Justiça – e agora eu entro em um tema extremamente relevante para o nosso Estado do Rio Grande do 
Sul – que diz respeito a uma liminar concedida pelo Poder Judiciário, no último dia 16 de junho, garantindo a 
imunidade tributária e a filantropia da Emater/Ascar do meu Estado, o Rio Grande do Sul. 

Recebo com grande alegria essa notícia, porque, desde o primeiro momento deste grave problema, 
apoiei a causa da Emater. É um passo importantíssimo esse dado pela Justiça para garantir a atuação e recu-
perar a segurança jurídica para a Emater/Ascar no julgamento realizado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, com sede em Porto Alegre.

A partir dessa decisão, a Ascar passa a ser considerada, novamente, entidade imune tributariamente e 
filantropicamente falando. 

A decisão, conforme avaliou o Presidente da Emater e Superintendente-Geral da Ascar, Lino de Davi, 
restabelece a tranquilidade da entidade, do ponto de vista da gestão, garantindo a execução dos serviços de 
assistência técnica e extensão rural a 250 mil famílias de todo o nosso Estado, especialmente a agricultura fa-
miliar, que nós tanto apoiamos. 

A luta pela manutenção dos trabalhos da Emater/Ascar no Rio Grande do Sul conta com o meu apoio 
desde o ano passado, quando recebi o Presidente Lino de Davi. Além disso, participei de várias audiências e 
reuniões, entre elas encontros, no Ministério de Desenvolvimento Social, com a Ministra Tereza Campello, que 
é gaúcha e conhece profundamente este problema desde o início.

A Ministra Tereza Campello foi extremamente didática, quando nos recebeu lá no seu gabinete, com 
Deputados do meu Estado, do meu partido, do Partido dos Trabalhadores, para tratar deste assunto, dada a 
nossa preocupação com a continuidade do trabalho.

Veja só, Senador, agora foi criada uma empresa federal para cuidar exatamente da área da extensão ru-
ral. Então, não seria, digamos, coerente que, nos Estados, as empresas de extensão rural fossem, no caso como 
a nossa, impedidas de atuar. Então, penso que são vasos comunicantes importantes, como a Anater, que vai 
fazer a fiscalização ou o trabalho nacional de extensão rural, os conteúdos, para levar para os agricultores, es-
pecialmente aos agricultores familiares, mas também aos médios produtores, aqueles conhecimentos que são 
obtidos pela Embrapa nos seus trabalhos maravilhosos na área de genética, seja vegetal ou animal. Esse co-
nhecimento é levado e transferido para aplicação no campo pelos agricultores, porque não adianta a Embrapa 
desenvolver projetos relevantes se não há a transferência desse conhecimento para os agricultores.

Então, quero dizer que promovi, aliás, até uma audiência pública, em março, durante a Expodireto Cotrijal, 
em Não-Me-Toque, por meio da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado, debatendo a extensão 
rural e, entre outros temas, a importância da Emater para o Rio Grande do Sul. Estavam ali, naquele momento, 
vários representantes do setor da extensão rural.

O problema que envolve a Emater Rio Grande do Sul/ Ascar se refere à contribuição previdenciária. O li-
tígio começou em 1992, quando a Ascar perdeu o direito de isenção tributária do pagamento da contribuição 
previdenciária, adquirido em 1975, e a condição exigida para manter a certificação de entidade beneficente, o 
que libera o órgão de pagar contribuição patronal ao INSS.

Em outubro de 2013, uma decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região extinguiu a ação popular 
ajuizada em novembro de 2011, a qual contou com o meu apoio, de ex-governadores e vários parlamentares, 
e cassou a liminar da Justiça Federal que garantia o título de filantropia. A decisão da semana passada, porém, 
determinou o restabelecimento da ação popular. 

Também neste ano, em março, a entidade gaúcha recebeu o certificado de entidade beneficente de 
assistência social, e a medida do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome vale por três anos 
e pode ser renovada, mas não extingue o passivo de cerca de R$2 bilhões referentes às cobranças de débitos 
feitas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, o INSS, da Previdência Social.

Quero, antes de encerrar, Senador Suplicy, voltar ao tema da solicitação que fiz a V. Exª, dizendo que nós 
tivemos uma movimentada convenção partidária, num dia bastante complicado para a logística, ou seja, para 
a mobilidade das pessoas. Em função da realização da Copa do Mundo, havia dificuldade para encontrar voos 
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para chegar aqui e fazer a convenção. Convenções partidárias é um momento muito rico de um partido polí-
tico para debater aspectos relacionados à vida orgânica do partido. 

Nós nos reunimos com representação de todas as regiões brasileiras, e havia ali duas posições: uma de-
fendida pelo Presidente do Partido, Senador Ciro Nogueira, do PP do Piauí, e outra defendida por Estados nos 
quais o partido é muito forte, como o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e parte 
de convencionais também de São Paulo, do Acre e de outros Estados, de Alagoas também. 

Então, a convenção deveria deliberar, em primeiro lugar, sobre o apoio à Presidente Dilma Roussef, já 
que o partido está no Governo. A outra posição era pela neutralidade, posição essa defendida pelo Partido Pro-
gressista do Rio Grande do Sul e desses Estados, como Minas Gerais, cujo Governador Alberto Pinto Coelho se 
fez presente para tratar desse assunto. O Vice-Governador de Goiás José Eliton manifestou-se exatamente do 
mesmo modo que o ex-Governador e hoje Deputado Espiridião Amin, que faz parte da Executiva do Partido e 
também é Vice-Presidente da Fundação Milton Campos, fundação que presido. Nessa convenção, deveríamos 
deliberar. A convenção é para deliberar democraticamente. 

Lamentavelmente, essa convenção foi suspensa sem que nós tivéssemos deliberado sobre uma ou ou-
tra. Eu até admito, Senador Suplicy, que pudéssemos perder – aqueles que defendiam a neutralidade –, perder 
para os que defendiam o apoio à Presidente Dilma. A questão que está em jogo não é se é bom para o parti-
do estar com a Presidente. A neutralidade foi o caminho que, desde o Governo Fernando Henrique Cardoso, 
o partido adotou nas sucessivas eleições. E essa neutralidade assegurou ao partido um fortalecimento, um 
posicionamento e um protagonismo bem mais amplos do que ele até então vinha tendo. Inclusive, o Partido 
Progressista foi contra a reeleição pretendida, votada a PEC no Governo Fernando Henrique Cardoso. Então, é 
uma honra dizer que o Partido votou contra a proposta da reeleição. 

Hoje, está-se vendo que havia muita sabedoria naquela decisão, porque a reeleição, realmente, não pode 
prosperar mais, dado o uso da máquina pública. Eu falo por prefeitos, governadores. Não entro no mérito de 
julgar o atual Governo. Estou falando como tese: a reeleição causou, sem dúvida, um grande problema.

Aliás, quando essa matéria foi votada, havia esse debate. O próprio então candidato Fernando Henrique 
Cardoso levantava essas questões. Eu lembro bem, porque eu era jornalista, e ele era Ministro – primeiro, foi 
Ministro das Relações Exteriores e depois foi Ministro da Fazenda. Discutiam-se e examinavam-se esses aspec-
tos. Hoje se confirma exatamente essa inconveniência. É tão incongruente que o detentor do cargo majoritá-
rio que for candidato à reeleição poderá ficar no cargo até o dia da eleição. Se, por exemplo, for candidato ao 
Senado, ele tem de sair no período da desincompatibilização, seis meses antes da eleição. Não há uma coisa 
lógica em relação a isso. 

Penso que uma das questões cruciais que aqui foram levantadas pelos Senadores que me antecederam 
em relação à reforma política foi esta: acabar com a reeleição e talvez ampliar o mandato do Poder Executivo 
para cinco anos, sem reeleição, para permitir exatamente a possibilidade de realizar...

A convenção em que nós queríamos que o Partido se unisse não teve condições de apreciar uma propos-
ta que teve o apoio da maioria dos Parlamentares ou da representação mais forte, em termos de representati-
vidade dos seus representantes, como prefeitos, vereadores, vice-prefeitos, deputados estaduais e deputados 
federais. Não houve condição de ser apreciada. 

Eu acho que a democracia, a gente tem que adotá-la em todos os momentos da vida: dentro de casa, 
entre a família, na empresa em que nós trabalhamos, no mandato que nós temos. Uma casa política como esta 
precisa ser a primeira a dar demonstração dessa forma democrática de fazê-lo.

A nossa posição de neutralidade, e insistimos nela, parece – e eu tenho a convicção disto, não tenho 
dúvidas a respeito disto – ser o caminho mais adequado. A neutralidade nos dá a independência e a fortaleza, 
porque nenhum Presidente da República que chegar ao Palácio do Planalto terá condição de governar sem o 
apoio do Partido Progressista, que tem uma Bancada federal de mais de 40 Deputados, independentemente 
de estar fechado com esse ou com aquele candidato. 

Por isso neutralidade não é o pedido para que se apóie o meu candidato, que é Aécio Neves, ou Eduardo 
Campos, a quem admiro muito, ou à própria Presidente Dilma Rousseff, que tenta a reeleição. Não é isso. Neu-
tralidade é o Partido não fechar questão com relação a essa matéria, porque o tempo que o Partido deixará de 
ter para um candidato será rateado para três ou quatro postulantes. Então é uma forma justa.

Mas a questão fundamental é que, se o Partido diz: “Os diretórios regionais estão liberados para apoiar 
quem desejarem”, essa decisão não tem eficácia. Não tem eficácia. Politicamente é claro que eu vou apoiar o 
meu candidato Aécio Neves, mas, como é que eu vou, se a lei não permite, colocar a imagem do meu candi-
dato na minha campanha eleitoral? Não posso fazer isso. E, se o fizer, isso será questionado pelos adversários, 
porque há uma dúvida a respeito disso.
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Então é exatamente por isso que se intensificou, na convenção de hoje – inconclusa, como eu disse –, a 
tendência à neutralidade. E, lamentavelmente, as questões de ordem que eu levantei a respeito dessa matéria, 
dentro de uma convenção, não foram acolhidas. Penso que existem mecanismos legais, mecanismos políticos 
de não judicializar uma questão, mas a gente tem que encontrar o caminho mais adequado para o Partido 
Progressista, que tem aqui cinco Senadores. Um deles é o nosso Líder, Francisco Dornelles, que, muito sabia-
mente, em 2010, também como anteriormente, manteve a neutralidade, mesmo que ele, Francisco Dornelles, 
em 2010, estivesse apoiando integralmente a eleição da Presidente Dilma Rousseff naquela aliança que fez 
com o PMDB de Sérgio Cabral, no Rio de Janeiro. E agora, novamente, a neutralidade seria o grande caminho.

Eu, que não tenho nenhum cargo no Governo, falo com a tranquilidade de uma Senadora independen-
te, desejando ao Partido do Rio Grande do Sul, o Partido Progressista, o maior Partido em número de Prefeitos, 
de Vice-Prefeitos, de Deputados Estaduais, de Deputados Federais e Vereadores, que tenha este propósito de 
contribuir para o fortalecimento do Partido Progressista. E isso só será feito mediante uma discussão demo-
crática, aberta e respeitosa.

Muito obrigada, Presidente Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Senadora 

Ana Amélia.
Agradeço se V. Exª puder presidir a sessão, porque sou o próximo orador inscrito.
Senador Cristovam Buarque, V. Exª quer se inscrever?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Fora do microfone.) – Como orador inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Como orador inscrito, V. Exª será 

o próximo. Ou como Líder?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Fora do microfone.) – Tanto faz.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Perdão.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Fora do microfone.) – Que seja o próximo.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – O próximo, se V. Exª quiser, porque 

o Senador Ivo Cassol havia também se inscrito. De maneira que será bom se V. Exª puder vir assinar o seu nome.

O Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, 
como orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, quero informar que, designado oficialmente para representar 
o Senado, eu sigo esta noite para Montreal, onde, de 26 a 29 de junho, participarei do XV Congresso Interna-
cional da Basic Income Earth Network, Rede Mundial da Renda Básica, uma organização fundada em 1986 por 
inúmeros economistas e filósofos que, então, se reuniram na Universidade Católica de Louvain, na Bélgica.

Ali o Prof. Philippe van Parijs, filósofo e economista, havia, em 1984, apresentado um trabalho no Colé-
gio da Europa, em Bruges, que ganhou um prêmio do Rei da Bélgica por ser considerado o melhor trabalho. 

Eis que justamente Philippe van Parijs tinha apresentado um trabalho sobre as origens da proposta da 
garantia de uma renda mínima para todos, levando em conta desde pessoas do início da história da humani-
dade, a colaboração de grandes pensadores como Thomas More e, depois, Thomas Paine e dezenas de outros 
ao longo da História, como Bertrand Russell, que defenderam a proposição da garantia de uma renda. 

E, tendo convidado cerca de 50 economistas e filósofos com quem ele interagia, e isto ele fez depois de 
ter recebido um prêmio da ordem de US$4 mil que lhe possibilitou fazer essa reunião, eis que, em 1986, esses 
filósofos e economistas fundaram a Basic Income European Network, portanto, a Rede Europeia da Renda Básica, 
para se constituir um fórum de debate sobre todas as experiências de transferência de renda, de programas de 
garantia de renda, inclusive para propugnar que em cada nação se instituísse uma renda básica incondicional.

Eu só vim a conhecer melhor este conceito depois de ter apresentado aqui, em 1991, o primeiro proje-
to de garantia de renda mínima através de um imposto de renda negativa. E contei, para isso, com a colabo-
ração do Prof. Antônio Maria da Silveira, um dos pioneiros da proposição de uma garantia de renda no Brasil, 
no meio acadêmico, pois, em 1975, ele havia apresentado, na Revista Brasileira de Economia, a proposta de se 
instituir a garantia de uma renda mínima através de um imposto de renda negativo. E eu, que, desde os anos 
70 e 80, sempre dialogava com Antônio Maria da Silveira, convidei-o para trabalhar comigo naquilo que veio 
a ser o primeiro projeto de garantia de renda mínima, que foi aprovado pelo Senado em 16 de dezembro de 
1991, numa memorável sessão de debates em que, especialmente depois de um discurso extremamente bem 
feito e bonito do Senador José Paulo Bisol, do PSB do Rio Grande do Sul, um a um, todos os líderes, inclusive 
o então Líder do PSB aqui no Senado, Fernando Henrique Cardoso, encaminhasse a proposta, dizendo que o 
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PSDB, mais do que um crédito em dinheiro, um crédito de confiança, vai votar a favor dessa proposta que ele 
considerou como uma “utopia realista” com os pés no chão e plenamente factível.

Já naquele ano, em agosto de 1991, quando eu e Antônio Maria apresentamos essa proposta numa reu-
nião de economistas simpáticos ao PT, em Belo Horizonte, José Márcio Camargo, Professor da PUC do Rio de 
Janeiro, disse: “Eduardo, é uma boa ideia, mas seria bom começarmos a garantia de uma renda mínima pelas 
famílias carentes que muitas vezes instam as suas crianças a trabalhar desde os sete, oito ou nove anos de ida-
de, que, assim, deixam de ir à escola. Com isso, se nós garantirmos uma garantia de renda às famílias carentes e 
se as suas crianças estiverem indo à escola, estaremos contribuindo para quebrar o círculo vicioso da pobreza.”

Eis que, aqui na Universidade de Brasília, o ex-Reitor, Professor e hoje Senador, já Governador de Brasília, 
começou também a levantar a proposição.

José Márcio Camargo escreveu, na Folha de S.Paulo, em dezembro de 1991 e outra vez em 1993, a sua 
proposta tal como ele havia elaborado naquele diálogo. E eis que, então, ao final de 1994, José Roberto Maga-
lhães Teixeira, em Campinas, o Prefeito, encaminhou uma proposta de garantia de renda mínima relacionada às 
oportunidades de educação, ao mesmo tempo que meu amigo Cristovam Buarque – acho que ele vai lembrar 
disso – disse a mim, eu era Senador: “Eduardo, eu vou apresentar uma proposta de renda mínima na minha cam-
panha e gostaria muito que você viesse aos meus comícios.” E eu, com muito gosto e alegria, fui aos comícios.

Eis que, em janeiro de 1995, em Paranoá, uma das localidades de Brasília e, por forma administrativa, Cris-
tovam Buarque dava início aos primeiros projetos de garantia de renda mínima, associados às oportunidades 
de educação, a que ele também denominou de Bolsa Escola. E, assim, no primeiro semestre de 1995, tivemos 
as duas experiências pioneiras. Por isso, eu sempre coloco como pioneiros Cristovam Buarque e José Roberto 
Magalhães Teixeira, porque ambos iniciaram, em 1995, a aplicação dessa proposição que passou a ter resultados 
tão positivos e rápidos que fizeram com que, já em outubro, Antonio Palocci, Prefeito de Ribeirão Preto... Mas, 
depois, seguiram-se os Prefeitos de Belo Horizonte, de Belém, de Mundo Novo e de tantos outros Municípios 
que levaram adiante a proposta, até que surgiram aqui, na Câmara dos Deputados e no Senado, três posições 
em cada uma, para que o Governo Federal viesse a financiar os Municípios que adotassem programas naquela 
direção. E, então, aconteceu que, em 1996, eu propus ao Presidente Fernando Henrique Cardoso que pudesse 
receber o Prof. Philippe Van Parijs que, inclusive, tendo vindo a Brasília, visitou o Governador Cristovam Buar-
que e tiveram um diálogo muito frutífero.

O Prof. Philippe Van Parijs, então, levado a uma audiência, por mim, junto ao Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso e o Ministro Paulo Renato Souza, momento em que disse ao Presidente que o importante seria 
o dia em que pudéssemos chegar (do seu ponto de vista) a uma renda básica incondicional para todos os ha-
bitantes de cada país. Mas, iniciar a garantia de uma renda para as famílias carentes, desde que suas crianças 
estejam indo à escola, é um bom começo, porque isso significará, afirmou Philippe Van Parijs ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, um investimento em capital humano. Foi, então, que, o Presidente Fernando Hen-
rique deu o sinal verde para a aprovação daqueles seis projetos que foram apensados aos projetos do Depu-
tado Nelson Marchezan, mais o do Pedro Wilson, o do Chico Vigilante e, aqui no Senado, os de Ney Suassuna, 
José Roberto Arruda e Renan Calheiros. Assim se iniciou a Lei nº 9.933, que financiava em 50% os Municípios 
que adotassem programas naquela direção. 

No primeiro ano seria um quinto de menor renda per capita dos Municípios; e no segundo, terceiro, quarto 
e quinto anos. Mas antes que se chegasse ao quinto ano, em 2001, através de medida provisória, o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso simplesmente baixou a nova legislação segundo a qual o Governo Federal finan-
ciaria em 100% os gastos dos Municípios em programas de renda mínima associados à educação ou também 
denominados Bolsa Escola, em homenagem ao Senador Cristovam Buarque. Essa lei foi batizada pelo Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso de Lei José Roberto Magalhães Teixeira, porque o ex-Prefeito de Campinas 
foi, ao lado de Cristovam Buarque, pioneiro nessa trilha. 

Depois veio o Programa Bolsa-Alimentação, o Auxílio-Gás. No primeiro semestre de 2003, já no gover-
no Lula, ele criou o Cartão Alimentação e eis que, em outubro de 2003, a equipe interministerial coordenada 
por Miriam Belchior, que trabalhava então no Palácio do Planalto, com a cooperação de pessoas que estavam 
nos diversos Ministérios – o do Combate à Fome, de José Graziano; o de Desenvolvimento Social, da Ministra 
Benedita da Silva; o do Planejamento; o da Fazenda; e outros –, resolveu unificar e racionalizar aqueles quatro 
programas no que veio a se tornar o Bolsa Família. 

Pois bem, eu quero dizer que, ainda no domingo, na Convenção Nacional do Partido dos Trabalhadores, 
ao encontrar a Ministra Tereza Campello, do Desenvolvimento Social, sugeri a ela que pudesse encaminhar uma 
mensagem do Governo brasileiro, em especial da Ministra do Desenvolvimento Social e do Combate à Fome, 
e também em nome da própria Presidenta Dilma Rousseff, de saudação ao congresso do qual eu participarei 
nesses próximos dias.
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E ela de pronto aceitou a sugestão e eu resolvi colocar como a introdução da minha palestra esta sauda-
ção da Ministra Tereza Campello ao Congresso Internacional da BIEN. E aqui o registro:

Gostaria de saudar a realização do 15º Congresso da Rede Internacional de Renda Básica nas figuras da 
Srª Sheila Regehr, Chair do Congresso (BICN) e do Sr. Karl Widerquist, Co-chair da Basic Income Earth Ne-
twork. Quero também parabenizar a iniciativa de colocar a democratização da economia como o centro 
das discussões. Todos nós sabemos que, em primeiro lugar, políticas de proteção social devem ser a ga-
rantia de direitos para todos e possuem uma função humanitária de justiça aos povos. Numa segunda 
dimensão, especificamente em relação à garantia de renda, essas políticas são mecanismos estratégicos 
de estimulo à própria economia dos países e se apresentam como poderosos instrumentos de ação an-
ticíclica de governos em tempos de crise. Mas, mais profundamente, esse conjunto de políticas aponta 
para um modelo de sociedade diferente da que vivemos hoje. Visam estimular que nossas nações sejam 
mais justas e nesse sentido, têm um papel central naquilo que o congresso aponta, de redemocratizar a 
própria economia. Foi isso que a Presidenta Dilma Rousseff definiu quando colocou o combate à pobreza 
como primeira prioridade de seu governo definindo o lema: País Rico é País sem Pobreza.

E prossegue a Ministra Tereza Campello.

Em função disso, o Brasil teve a honra de ser colocado na condição de exemplo para muitos outros países 
e organismos internacionais. Foram os resultados obtidos em programas como o Bolsa-Família que, após 
10 anos de existência, produziram dados, estatísticas e estudos e provaram as diversas dimensões de sua 
importância, A criação da iniciativa do WWP (World Without Poverty), entre muitas outras, somam-se 
na defesa deste caminho. A realização do 15° Congresso da Rede Internacional de Renda Cidadã e a es-
colha de seu tema como a “Redemocratização da economia” são iniciativas que precisam ser brindadas 
com toda a ênfase, pois também reforçam aquilo que queremos para nosso país e para todo o mundo.
Parabéns pelo Congresso e desejo a todos um excelente trabalho.

Assim conclui a Ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Vou ler essa mensagem a ela, logo antes de iniciar a palestra, que então irei fazer, a respeito dos 10,5 

anos de experiência do Programa Bolsa Família no Brasil, desde que se iniciou, em outubro de 2003, até hoje, 
e também a respeito da perspectiva da Renda Básica de Cidadania incondicional no Brasil e no mundo.

Eu aqui ressalto que, em outubro de 2003, o Presidente brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva lançou o pro-
grama de transferência condicional de renda Bolsa Família como forma de erradicar a pobreza absoluta.

Houve alguns ajustes desde então. Em junho de 2014, todas as famílias – portanto, hoje – com renda 
mensal de até R$154,00 per capita (o que implica uma situação de pobreza), com filhos dependentes menores 
de 15 anos e 11 meses de idade, bem como com adolescentes dos 16 aos 18 anos de idade são elegíveis para 
o programa. Famílias com gestantes ou mães amamentando são também elegíveis. 

Se a renda da família per capita não ultrapassar R$77,00 (indicando uma situação de extrema pobreza), 
ela recebe um pagamento básico de R$77,00 mais – e isto para todas as famílias com renda mensal per capita 
abaixo de R$154,00 por pessoa – então, R$35,00 por criança de até 15 anos e 11 meses, para até cinco ou mais 
filhos, além de R$42,00 para cada um ou dois adolescentes dos 16 aos 18 anos de idade. Para receber a trans-
ferência de renda, as famílias têm que demonstrar que os seus filhos de até seis anos de idade estão vacinados, 
de acordo com as regras do Ministério da Saúde, e estão indo regularmente aos postos de saúde do governo 
para os exames médicos. Além disso, crianças com idades entre seis e 16 anos devem frequentar a escola em 
pelo menos 85% das aulas. Os adolescentes devem apresentar a frequência de pelo menos 75% das aulas. Os 
pais, sempre que possível, devem participar de cursos de alfabetização ou cursos profissionalizantes.

A criação do Bolsa Família unificou aqueles quatro programas de renda que mencionei. No momento de 
sua unificação, cerca de 5 milhões de famílias foram registradas no Bolsa Escola; 1,7 milhões no Bolsa Alimen-
tação, 774 mil em Cartão Alimentação e 9,7 milhões no Auxílio-Gás. Muitos participantes estavam recebendo 
mais do que um benefício: em média, cada família participante era registrada em 1,8 programa. 

Em dezembro de 2003, o Programa Bolsa Família alcançou 3,5 milhões de famílias; em dezembro de 
2005, 8,7 milhões; em junho de 2006, 11,2 milhões de famílias. Em dezembro de 2012, o programa registrou 
13.902.155 e, em dezembro de 2013, 14.086.199 famílias beneficiárias. Em maio de 2014, último dado disponível 
no sítio eletrônico do Ministério do Desenvolvimento Social, as famílias beneficiárias eram 13.940.270, portanto 
com ligeiro decréscimo em relação a dezembro de 2013. Isso significa que, se levarmos em conta uma média 
de 3,5 membros por família, cerca de 50 milhões, ou um quarto da população atual do Brasil de 202 milhões 
de habitantes, estão sendo beneficiados pelo Programa Bolsa Família.
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Desde 2011, a Presidenta Dilma Rousseff lançou um esforço, apelando a todos os governos estaduais e 
municipais, bem como a todas as organizações e cidadãos na sociedade para exercer a busca ativa, ou seja, se 
soubermos de alguma família que receba até R$140,00 per capita por mês até maio de 2014, ou até R$154,00 
per capita por mês a partir de 1º de junho de 2014... 

Vamos dar um exemplo: pai, mãe, oito crianças, oito filhos e filhas, dez pessoas na família. Se a sua renda 
não atingir dez vezes (R$1.540), é nosso deve informar a esse pai e a essa mãe dessa família: “Você tem o direito 
de se inscrever. Vá lá ao Centro de Referência de Assistência Social ou à Secretaria de Desenvolvimento Social 
do seu Município e se inscreva, porque, por lei, a sua família tem o direito de receber esse benefício.”

De acordo com o sítio eletrônico do Ministério do Desenvolvimento Social, em janeiro de 2014, ha-
via 18.618.493 famílias registradas em maio de 2013, com renda mensal per capita de até R$140,00. Dessas, 
14.086.199 famílias, correspondendo a 75,66%, estavam sendo beneficiadas pelo programa.

Já em fevereiro de 2014, havia 18.753.362 famílias, no Brasil, segundo o cadastro do próprio MDS, com 
renda mensal per capita de até R$140,00, que era o valor do Bolsa Família então. Dessas – o valor limite era de 
até R$140,00 –, em maio de 2014, havia 13.940.270 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, corres-
pondendo a 74,33% das 27 Unidades da Federação. 

Em dezembro de 2013, existiam quatro Estados com uma proporção de mais de 80%; 16 Estados, entre 
70% e 80%; e sete, entre 59% e 70%. Ao final desta palestra, estão as tabelas mostrando a cobertura do Bolsa 
Família nos Estados, no Distrito Federal e nas capitais. 

Ademais, desde 2013, a Presidenta Dilma Rousseff lançou o Brasil Carinhoso do Bolsa Família, por meio 
do qual, se a renda familiar mais o benefício do Programa Bolsa Família, dividido pelo número de membros 
da família, não chega a pelo menos R$70,00 (cerca de US$30,00), R$77,00 a partir de 1o de junho de 2014, 
então o Governo Federal complementará o necessário para a família receber pelo menos R$70,00 per capita 
até maio ou R$77,00 a partir de junho de 2014.

Junto com outros instrumentos de políticas econômicas e sociais, tais como o aumento de 72% acima 
da inflação no valor do salário mínimo nos últimos dez anos, o esforço para aumentar as oportunidades de 
trabalho, 21,5 milhões de novos empregos foram criados em dez anos, bem como a expansão das oportu-
nidades de assistência à saúde e à educação pública, o Programa Bolsa Família contribuiu significativamente 
para a diminuição da pobreza absoluta e da desigualdade no Brasil. 

O coeficiente de Gini de desigualdade, que havia alcançado 0,599, em 1995, e 0,601, em 1996, quan-
do o Brasil estava entre os três países mais desiguais do mundo, diminuiu gradativamente a cada ano, de 
0,594, em 2001; 0,587, em 2002; 0,581, em 2003; 0,569, em 2004; 0,566, em 2005; 0,559, em 2006; 0,544, em 
2008; 0,530, em 2009; 0,529, em 2010; e 0,519, em 2012, o último coeficiente de Gini publicado pelo IBGE.

Devido aos resultados positivos do Programa Bolsa Família, o Governo brasileiro, durante o Fórum Glo-
bal da Segurança Social, em 13 de novembro, recebeu o Prêmio de Realização Extraordinária na Segurança 
Social. Nesta cerimônia, representando a Presidenta Dilma Rousseff, a Ministra Tereza Campello, do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, enfatizou que o objetivo do programa é aliviar a fome e a pobreza, 
incluir as crianças na educação e reduzir a evasão escolar, e dar cobertura e acesso à saúde aos beneficiários, 
principalmente as crianças, as mulheres grávidas e as que estão amamentando.

De acordo com o pronunciamento de Tereza Campello naquela oportunidade, a engenharia social do 
Bolsa Família pode ser resumida em três itens: um cadastro de famílias feito de forma simples, com informa-
ções declaradas pelas famílias, organizadas por cada um dos 5.570 Municípios do Brasil; cartão magnético e um 
sistema financeiro que permite a transferência de dinheiro diretamente aos beneficiários, sem intermediação, 
com controle e transparência; prioridade para as mulheres para serem as responsáveis pelo cartão. Elas deci-
dem no que gastar, e a pesquisa do Ministério indica que elas são responsáveis pelo destino mais eficiente dos 
recursos: os filhos e filhas. E 83% dos titulares dos cartões são mulheres.

A estratégia do Brasil Sem Miséria tem o Programa Bolsa Família como o principal veículo, juntamente 
com as outras ações, como cursos de qualificação profissional, o acesso à energia nas áreas rurais, os programas 
de habitação popular, como Minha Casa, Minha Vida, que já construiu mais de 3 milhões de casas ou aparta-
mentos financiados em parcelas de longo prazo, ao longo de 10 anos, com taxas de juros relativamente baixas 
para a população de baixa renda – de até R$5 mil por mês.

Apesar desses esforços e progressos, o Brasil, Presidente Ana Amélia, é ainda o 16º país mais desigual no 
mundo, de acordo com o Relatório do Banco Mundial, em 2012. De acordo com o Censo do IBGE de 2010, os 
10% mais pobres viviam com 1,1% da renda nacional, enquanto os 10% mais ricos detinham 44,5% da mesma.

Hoje, proporcionar o mínimo básico para brasileiros carentes requer um processo de verificação meti-
culosa de elegibilidade ao programa. Muitas vezes, como a imprensa tem relatado, é difícil verificar a renda de 
cada membro da família, especialmente aqueles que trabalham na economia informal.
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Como funciona o controle do Governo para possíveis variações sobre a situação econômica e a sua ren-
da? Seriam suficientes os dados fornecidos pelas observações dos vizinhos e da imprensa, que monitoram os 
benefícios tangíveis do Bolsa Família a cada família? Existe uma maneira de resolver este problema e simplificar 
o processo de verificação? Sim, justamente na forma da Lei nº 10.835/2004, aprovada por todos os partidos no 
Congresso Nacional, em 2003, e sancionada pelo Presidente Lula em 8 de janeiro de 2004.

E a lei menciona que Renda Básica de Cidadania será implementada por etapas, a critério do Poder Exe-
cutivo, começando pelos mais necessitados, como, portanto, o faz o Bolsa Família, que atende hoje um quarto 
da população brasileira, até o dia em que todas as pessoas, não importa a sua origem, raça, sexo, idade, con-
dição civil ou socioeconômica, passarão a receber uma renda suficiente para atender, na medida do possível e 
com o progresso da Nação, as suas necessidades vitais. Até mesmo para os que temos mais, sim, obviamente 
os que temos mais vamos colaborar para que nós mesmos e todos os demais venham a receber.

Com isso, eliminamos inteiramente a burocracia envolvida em ter que se saber quanto cada um ganha no 
mercado formal e informal. Eliminamos qualquer estigma ou sentimento de vergonha de uma pessoa precisar 
dizer: só recebo tanto, por isso mereço tal complemento de renda. Eliminamos o fenômeno da dependência, 
que acontece quando se tem o sistema que diz: quem não recebe até certo patamar tem o direito de receber 
tal complemento. E a pessoa está por decidir: “Vou ou não iniciar essa atividade que vai me render esse tanto? 
Mas, se eu iniciá-la, vem o Governo e me retira o que eu estava recebendo naquele programa. Talvez desista ou 
entre na armadilha da pobreza ou do desemprego”. Mas, se todos iniciarmos a Renda Básica em diante, sempre 
haverá o estímulo ao progresso. 

E, do ponto de vista da dignidade, da liberdade do ser humano, para aquela jovem que, às vezes, por 
falta de alternativas para dar o sustento adequado em casa, para a sua família, resolve vender o seu corpo, ou 
para o jovem que, pela mesma razão, resolve se tornar o aviãozinho da quadrilha de narcotraficantes, para es-
sas pessoas, com a Renda Básica para si próprios e para todos na sua família, poderão passar a ter o direito de 
dizer: “Não, agora não vou aceitar essa única alternativa que vai ferir a minha dignidade, colocar minha saúde 
e vida em risco. Agora, posso aguardar um tempo, quem sabe fazer um curso aqui na minha cidade, até que 
surja uma oportunidade, mas de acordo com a minha vocação.”

É nesse sentido, pois, exatamente o sentido de que nos fala Amartya Sen, em Desenvolvimento como Li-
berdade, que a Renda Básica de Cidadania vai elevar o grau de dignidade e liberdade para todos.

Srª Presidente, vou pedir que possa ser inserido nos Anais da sessão a palestra completa, que é bastante 
longa, está com mais de 50 páginas e mostra toda a evolução da proposta da Renda Básica, fala das experiên-
cias positivas existentes, especialmente no Estado do Alasca, nos Estados Unidos, onde desde o início dos anos 
80, de 1982 até hoje, se paga a cada ano – antes eram trezentos mil habitantes; agora, são setecentos e poucos 
mil habitantes – um dividendo igual para todos os seus habitantes, desde que eles residam ali há um ano ou 
mais. E qual foi o resultado? Em 1980, o Alasca era o mais desigual dos 50 Estados norte-americanos; agora, o 
Alasca é o mais igualitários dos 50 Estados norte-americanos. 

Então, do ponto de vista de se caminhar em direção à maior equidade, não há dúvidas, mas, nesse con-
gresso a que irei, vou ouvir palestrantes, nos dias 27, 28 e 29 de junho, em Montreal, que falarão de como essa 
proposta vem ganhando cada vez mais respaldo intelectual. Com base nas pesquisas e nos estudos de um nú-
mero crescente de economistas, filósofos e estudiosos, tanto do Canadá, dos Estados Unidos, quanto da Itália, 
da Indonésia, do Japão, e de diversos países da Ásia, da Coréia, do México, ali haverá um grande debate sobre 
a obra de Thomas Piketty, O Capital do Século 21, que tem alcançado enorme repercussão no mundo. 

Falar-se-á da política de gêneros, de o quanto que, por exemplo, para a mulher, a Renda Básica significará 
algo de extraordinária relevância. Estão inscritos e falarão ali também pessoas que descreverão a experiência 
de renda básica que houve nas vilas rurais da Índia, de Madhya Pradesh. Por dois anos, pagou-se uma renda 
básica de 300 rúpias, uma modesta renda básica, talvez em torno de US$20 a US$30 por mês, a todos os seus 
seis mil habitantes, e se compararam os efeitos desse pagamento de uma modesta renda igual para todos com 
o que aconteceu com seis mil habitantes de semelhantes vilas rurais da região de Madja Pradesh, na Índia. E 
os resultados da organização Self Employed Women’s Association, da Srª Renana Jhabvala, que vai expor ali, 
juntamente com o Prof. Guy Standing, são altamente positivos. 

Tanto eu quanto a Profª Maria Ozanira Silva e Silva, da Universidade Federal do Maranhão, iremos falar 
sobre a experiência da renda básica, especialmente no Brasil, mas também da Argentina e de outros países. 
Estará presente o Prof. Ruben Lovolo, do Centro Interdisciplinar para o Estudo das Políticas Públicas, que, há 20 
anos, defende a renda básica na Argentina, juntamente com outros economistas e intelectuais. 

Haverá uma mesa redonda de debates para, por exemplo, estudarem-se as perspectivas para o gênero 
da renda básica, em que se discutirão, inclusive, os efeitos da renda básica para diminuir significativamente a 
prostituição em cada um dos países.
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Também se discutirá a crise econômica em países da Europa, como a Espanha, e como poderá a renda 
básica instituída contribuir enormemente para se resolverem os problemas dramáticos que ali têm acontecido, 
inclusive com efeitos positivos sobre o emprego.

E também se estudará a renda básica numa cidade pequena...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... com os efeitos que têm ocorrido. Ali eu 
vou falar como, em Santo Antônio do Pinhal e em outro Município do interior de São Paulo, já foi aprovada 
uma lei para iniciar uma experiência local. 

Também no Estado de Manitoba, no Canadá, está se considerando uma garantia de renda básica numa 
província do Canadá. 

Eu vou pedir também, Srª Presidente, que seja inscrita aqui na íntegra o Programa da Renda Básica de 
Cidadania. Ao final da minha palestra, eu concluo com a carta que encaminhei à Presidenta Dilma Rousseff, 
cuja resposta ainda estou aguardando, que foi apoiada aqui pelos 81 Senadores de todos os partidos no senti-
do de que ela crie um grupo de trabalho para estudar as etapas previstas na Lei 10.835, de 2004, para instituir 
a Renda Básica de Cidadania.

Conforme V. Exª pôde notar – Senador Cristovam Buarque, com muita honra –, eu, nesses três dias do 
Congresso da BIEN, terei uma oportunidade de aprender ainda muito mais, de maneira a enriquecer os argu-
mentos que eu aqui tenho falado.

Senador Cristovam Buarque, com muita honra e prazer, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Primeiro, Senador, quero dizer que o senhor 

nos representa a todos nesse congresso, e ninguém melhor do que o senhor para nos representar. E fico feliz. 
Ao voltar, eu gostaria de não apenas conversar, mas ouvir discurso seu sobre o que foi conversado, decidido, 
e a troca de experiências. Mas eu lhe pedi aparte para lhe dizer que, no livro em que eu sugeri a ideia da Bolsa 
Escola, que então se chamava Renda Mínima Vinculada à Educação, eu ponho, com clareza, a inspiração na sua 
ideia de renda mínima. Então, foi a sua ideia de renda mínima que me trouxe a ideia de vincular à educação, 
que é uma coisa que não nos separa, mas apenas dá enfoques diferentes sobre o papel do pagamento de uma 
renda às famílias. Então, eu só quero aqui, de público, dizer que esse meu reconhecimento está no livro que 
se chama A Revolução nas Prioridades: da Modernidade Técnica à Modernidade Ética, Senadora Ana Amélia, que, 
na verdade, são 100 medidas para mudar o Brasil. Essas 100 medidas para mudar o Brasil, esse livro foi escrito 
no final dos anos 80 e começo dos anos 90. Foi distribuído e debatido muito em pequenas plaquetas e, em 94, 
saiu como livro publicado pela Editora Paz e Terra. Essas 100 medidas para mudar o Brasil foram divididas em 
10 temas, 10 capítulos, e o primeiro capítulo é Educação, e a primeira medida é a implantação de uma renda 
mínima vinculada à educação. E foi nos seus discursos em que eu me inspirei, ainda como Reitor da Universi-
dade de Brasília, ainda fora da política, para pensar nessa alternativa – não vou dizer que foi graças ao senhor 
apenas, nem graças a mim, nem graças ao Prefeito Magalhães – que hoje, graças a muita gente, incluindo Fer-
nando Henrique Cardoso, o Presidente Lula e todos, transformou-se no programa da dimensão do Bolsa Fa-
mília, sobre o qual cada um de nós pode ter críticas pontuais – eu mesmo tenho –, mas nenhum pode deixar 
de dizer que é um grande sucesso do ponto de vista da assistência imediata aos pobres e também da gestão 
de um programa tão grande, tão vasto, que abrange tantas pessoas. Esse programa, portanto, se eu dei uma 
contribuição, teve origem, no Brasil pelo menos, na sua firme defesa da renda mínima.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito grato, Senador Cristovam Buarque. 
O que eu espero é que nós possamos continuar colaborando, interagindo para o aperfeiçoamento da 

garantia de renda às pessoas no Brasil, para inclusive contribuir para que nosso País se torne uma Nação efeti-
vamente fraterna, solidária. Quando isso ocorrer, tenho a convicção de que a instituição da renda básica con-
tribuirá enormemente para a diminuição da violência criminal, que ontem aqui foi tema da reflexão de tantos 
– 56 mil assassinatos no último ano, uma coisa extraordinária. Certamente, os roubos, os assaltos, os assassi-
natos serão muito diminuídos.

Eu também acredito muito que a instituição da renda básica, com tanto sucesso ali no Alasca, poderá 
ser um exemplo notável para que haja efetiva redemocratização e paz no Iraque.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Eu estive lá em 2008, e, ainda mais, eles 
disseram que era uma ótima proposta, mas ainda não a implementaram, e eu vejo o Iraque novamente em 
erupção, em guerra civil. 
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Eu quero dizer que inclusive tenho hoje a honra de receber um amigo, Obieben, dos Estados Unidos da 
América. Ele mora em Nova York com seu filho George, veio visitar o Brasil mais uma vez, ele é amigo do Bra-
sil, da minha família há muitos anos, de meus filhos, da Marta, e veio mostrar o Brasil e a Copa do Mundo. Eles 
estão entusiasmados, mas o Obieben é um dos que se preocupam com a situação do Iraque, e tenho conver-
sado com ele sobre como seria bom se, tal como o Irã começou a aplicar uma renda básica nesses últimos três 
anos, também o Iraque e outros países pudessem caminhar na direção de instituir uma renda básica para que 
pudéssemos ter a efetiva realização de justiça e paz, em nosso país e em todos os outros países. 

Muito obrigado pela atenção, Senadora e Presidenta Ana Amélia, querida colega nesta longa jornada 
por justiça.

Senador Cristovam Buarque, muito obrigado por suas palavras.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Palestra da Ministra Tereza Campelo dirigida ao 15º Congresso BIEN;
– Programação do Congresso BIEN.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy. 
Na forma regimental, Senador Suplicy, a solicitação de V. Exª para a transcrição dessa conferência nos 

Anais do Senado será atendida.
Queria também, Senador Eduardo Suplicy, ouvindo o seu pronunciamento, reportar que, digamos, a 

persistência de V. Exª no tema da renda básica da cidadania me remete à luta de 40 anos de Nelson Carneiro 
pelo divórcio. Então, digamos que essa crença de que um dia vai acontecer é que mostra a sua coerência, a sua 
persistência e a sua coragem de não desanimar.

E também todos sabem que Nelson Carneiro, do Rio de Janeiro, lutou 40 anos pelo divórcio, que acabou 
sendo aprovado, como também João Calmon, do Espírito Santo, lutou, durante décadas, pela educação. E ago-
ra nós temos um educador que, como candidato à Presidência da República, fez da educação aquilo que não 
se imaginava: um candidato galvanizou tanta atenção do eleitorado brasileiro que levou a decisão eleitoral ao 
segundo turno, porque realmente a sociedade entende a relevância da educação, e também precisamos, no 
caso da renda mínima, que ela aconteça de fato e de direito. 

Então, parabéns a essas figuras que tiveram a coragem de persistir.
Queria pedir ao Senador...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – Desculpe-me, Senadora 

Ana Amélia. Eu tenho, no Ministério da Fazenda, uma audiência às 16h, motivo pelo qual não poderei atendê-la.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Tudo bem! Eu ficarei aqui com muito prazer. 

Eu só pediria a V. Exª a sua assinatura.
E queria fazer a leitura em nome do Senador Suplicy, porque o Senador Inácio Arruda fez uma solicitação.
A Presidência defere o pedido de transcrição do documento solicitado pelo Senador Inácio Arruda.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Da mesma forma, encerrou-se, no dia no dia 24 

de junho, o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n° 39, de 2014 (n° 1.332/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Faria de Sá), que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

Ao projeto foram apresentadas as Emendas 5 a 9-Plen.

São as seguintes as Emendas:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Há, sobre a mesa, requerimentos de retirada 
das emendas, que serão lidos.

São os seguintes os Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº, 659, DE 2014.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do §1º do art. 256 do Regimento Interno do Senado Federal, a retirada das emen-

das de números 05, 06, 08 e 09, de minha autoria, apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara n.º 39, de 2014, o 
qual “dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais”.

Sala das Sessões, 24 de junho de 2014. – Senador Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTONº 660, DE 2014

REQUEIRO, com fundamento no art. 215, I, e), do Regimento Interno do Senado Federal, a retirada de-
finitiva da Emenda nº. 7, de minha autoria, ao Projeto de Lei da Câmara (PLC)nº. 39, de 2014 (“Dispõe sobre 
o Estatuto Geral das Guardas Municipais.”).

Sala das Sessões, , de junho de 2014. – Senador Marcelo Crivella.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – A Presidência defere os requerimentos de re-
tirada das Emendas 5 a 9-Plen, nos termos do art. 215, II, c, do Regimento Interno.

A matéria consta da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa ordinária.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Encerrou-se, no dia 24 de junho, o prazo para 

apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n° 50, de 2013 (n° 3.546/2012, na Casa de origem, do 
Deputado Ivan Valente), que altera a Lei n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para garantir acesso público a dados e 
informações empregados em análise de revisão de tarifa de remuneração de serviço de transporte público coletivo.

Ao projeto não foram apresentadas emendas.
Há, sobre a mesa, requerimento de audiência da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e Controle, do Senador Acir Gurgacz, que será lido.

É o seguinte o Requerimento:

REQUERIMENTO Nº 661, DE 2014

Nos termos regimentais, requeiro que o Projeto de Lei da Câmara nº 50 de 2013, que “Altera a Lei nº 
12.587, de 3 de janeiro de 2012, para garantir acesso público a dados e informações empregados na análise 
de revisão de tarifa de remuneração de serviço de transporte público coletivo” seja apreciado pela CMA – Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, além da comissão constante 
do despacho inicial.

Sala das Sessões, 4 de junho de 2014. – Senador Acir Gurgacz, PDT/RO.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – O requerimento será incluído em Ordem do 
Dia oportunamente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Passo a palavra, pela Liderança do PDT, ao Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Ana Amélia, eu fico satisfeito que a senhora esteja presidindo, porque, para o tema de que eu 
vou falar, a senhora já dedicou aqui algum espaço, e eu tenho certeza de que a sua competência e preparo 
podem ajudar a me tirar uma dúvida ou consolidá-la.

A dúvida é, Srª Presidente: por que, num mesmo momento em que o Governo brasileiro concede à Pe-
trobras, sem necessidade de licitação, quatro reservas de petróleo, para que a Petrobras explore, quando ela 
recebe isso, suas ações caem na bolsa? É um paradoxo.

Em qualquer empresa petrolífera no mundo, quando recebe ou descobre um poço de petróleo, suas ações 
crescem. No Brasil, a empresa recebe quatro, e as ações caem. Caíram ontem 3,5% as preferenciais, 3,25% as 
ordinárias, e hoje continua a queda. Inclusive, tanto eu como pessoas que trabalham comigo achávamos que 
haveria uma reversão, que era apenas o primeiro momento, Senadora Ana Amélia.

Por que caem as ações de uma empresa que recebe quatro reservas de petróleo? Eu dizia há pouco que 
em cada lugar do mundo, quando se descobre que há petróleo, as ações crescem. Aqui, recebeu as reservas 
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já identificadas, e as ações caíram em torno de 5% – o que é uma queda substancial – no dia seguinte ao que 
recebeu a possibilidade de explorar quatro reservas petrolíferas. Qual é a lógica disso? Eu só vejo algumas ex-
plicações. 

Uma seria de que essas reservas não existem, mas, aparentemente, os estudos geológicos já mostraram 
que elas existem. A ideia de que não existem, pelo menos na qualidade, na quantidade e nas dificuldades téc-
nicas para explorar, é de que, talvez, o fato de ter aberto a necessidade de licitação e entregue isso à Petrobras 
é o medo do Governo de que outras empresas do exterior não se candidatem. Porque, senão, não faria sen-
tido, seria preferível fazer uma licitação, e o Governo, o Brasil, os brasileiros receberiam mais dinheiro do que 
vão receber da Petrobras. 

Suponhamos que não foi isso. Suponhamos que não foi pela dúvida mundial – que talvez exista, eu não 
sei – de que essas reservas não estejam bem quantificadas ou estão bem calculadas, estimadas, mas as dificul-
dades para explorar não estejam bem explicitadas – pode ser isso também. 

A outra, que talvez seja menos grave estruturalmente, mas mais grave conjunturalmente, é o fato de que 
o Governo quer apressar tudo para ter um fluxo de dinheiro para cobrir o buraco nas contas públicas. É verdade 
que, do total que a Petrobras vai transferir para o Governo brasileiro, para o Tesouro, este ano, apenas dois bi 
vão entrar. A gente pode dizer: Mas dois bi não são tanto diante do buraco que foi criado nas contas públicas 
nesses últimos anos. Mas, de qualquer maneira, pode ser que seja, pode ser que seja a pressa de ter esse di-
nheiro para passar a ideia de que não estamos com contas desestabilizadas nos gastos e receitas do Governo. 
Talvez seja isso também que leva à queda das ações, porque os outros produtores mundiais percebem que a 
Petrobras está sendo usada para cobrir os erros cometidos pelo Tesouro Nacional, os erros de gastos excessi-
vos em relação a receitas, que são altas, mas que não estão suficientes para pagar as contas e gerar o superávit 
que o País precisa manter para ter credibilidade internacional.

Eu não vejo outras explicações, Senadora Ana Amélia, para este paradoxo, de que a empresa que recebe 
campos petrolíferos tem suas ações derrubadas. 

O que a gente viu, ontem, foi que a decisão de fazer com que a Petrobras desembolse 15 bilhões – 2 este 
ano e mais 13 até 2018 – em antecipação de óleo equivalente para explorar o volume excedente de quatro 
campos de petróleo – como se sabe, os campos de Búzios, Entorno de Iara, Florim e Nordeste de Tupi – não 
está sendo vista como um investimento para, em vez de 15 bilhões, ganhar 30 ou 40 bilhões. Porque todo mun-
do diz que banco e petróleo são os que mais rentabilidade oferecem no mundo, mas estão achando que esse 
dinheiro será uma transferência sem retorno, até porque há uma dúvida se a Petrobras terá força suficiente, 
com a crise que ela atravessa, para fazer o investimento necessário para explorar esse petróleo nas condições 
adversas do pré-sal. 

Portanto, aqui, nós estamos com dois problemas: o problema de uso da Petrobras para fins de cobrir o 
desastre das contas públicas do Tesouro brasileiro, do Governo, e a contabilidade criativa para iludir tudo isso, 
sacrificando, mais uma vez, como a gente tem visto, a nossa grande empresa que é a Petrobras. 

E acho importante dizer que a Presidenta Dilma esteve presente na hora em que o Conselho Nacional 
do Petróleo e Energia tomou a decisão de fazer isso. A impressão é a de que houve uma pressão do Governo 
para a Petrobras se submeter a receber isso – vejam bem, eu disse submeter. Quem é que poderia dizer que 
receber quatro poços de petróleo é uma submissão? Mas é o que está parecendo.

O Ministro Lobão anunciou que o conselho aprovou a contratação direta sem licitação. Muitos estão 
criticando, Senadora Ana Amélia, o fato de não ter licitação. De fato, a licitação poderia trazer mais vantagens 
para o Governo, para o Tesouro. Mas eu não faço essa crítica, uma vez que a Petrobras é uma empresa estatal, 
uma empresa histórica do Brasil, e, portanto, justifica-se ter ela como exploradora e produtora do petróleo. 

A pergunta não é se tem ou não licitação. A pergunta é se foi uma decisão correta para a Petrobras ou 
a Petrobras está sendo, mais uma vez, manipulada, da mesma maneira que vem sendo manipulada, Senado-
ra, com o congelamento do preço dos combustíveis para dar a impressão de que a inflação não está fora do 
controle – dar a impressão, porque se sabe que o controle artificial do preço nunca dura muito e, quando se 
esgota a capacidade de reprimir os preços, ele estoura ao invés de subir lentamente.

Nós temos que ver que não é só isso que tem acontecido na maneira como a Petrobras vem sendo usada. 
Ela foi usada, Senadora, para dizer que os royalties iriam para a educação. Senadora Ana Amélia, nós precisamos 
nos manifestar contra essa, não vou chamar a palavra certa, que seria mentira, mas contra essa falsidade ide-
ológica, porque o que estamos vendo é que o que já entrou da Petrobras no Tesouro com direção à educação 
não chegou à educação, como o jornal O Globo, inclusive, colocou esta semana.

Quando aqui esteve, em seu depoimento, a Presidenta da Petrobras Maria das Graças Foster, eu lhe per-
guntei quanto a Petrobras já havia colocado na educação dos royalties que deveria ir para a educação, e ela 
disse, se não me engano, um bilhão e meio. Cascavilhamos tudo, Senadora Ana Amélia, todo o Tesouro, e esse 



108  Quinta-feira  26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2014

um bilhão parece-me que entrou, mas não foi para a educação, até por uma razão simples, ridícula e absurda: 
porque, até hoje, o chamado Fundo Social não foi regulamentado.

Critica-se, Senadora Ana Amélia, que este Congresso não faz o seu dever de casa. Este Congresso fez a 
lei, e o Governo Federal não faz a regulamentação. Ou a Presidenta Foster estava sendo enganada por seus 
assessores, ao dizer que transferiu um bilhão e meio para a educação, ou ela estava certa e, portanto, é a Presi-
denta Dilma que não está cumprindo com aquilo que ela prometeu à opinião pública e ao Brasil de colocar os 
royalties do petróleo na educação. Uma das duas – certamente as duas mulheres mais poderosas do Brasil –, 
uma delas, para dizer de uma maneira muito cavalheiresca, uma delas está sendo mal assessorada, porque ou 
o dinheiro não saiu da Petrobras para o Tesouro ou o dinheiro não saiu do Tesouro para a educação.

Nós precisamos, a meu ver, fazer uma análise sobre isso, Senadora, logo que passar essa Copa do Mun-
do e eu não diria as eleições, mas esse período das convenções. Nós precisamos cobrar do Governo Federal a 
regulamentação do Fundo Social do Pré-Sal, senão nós vamos ficar com a palavra vazia da Presidenta da Re-
pública, e isso é muito ruim. É muito ruim prometer e não cumprir.

E, segundo, eu quero fazer um apelo ao Presidente da Casa para apressarmos a análise do projeto de 
lei do Senado de autoria do Senador Ricardo Ferraço e de minha autoria também – nós somos co-autores –, 
que faz com que sejam dirigidos para a educação não apenas os chamados royalties, mas também os bônus.

Lembram vocês que estão me ouvindo que, não faz muito tempo, houve o pagamento de 15 bilhões de 
bônus para a exploração de uma reserva, como esta que a gente está vendo agora. Esses 15 bilhões nem se 
considerou mandar para a educação, com a ideia de que a lei só fala em royalties.

Por isso, nós, o Senador Ricardo Ferraço e eu, colocamos um projeto de lei para que também sejam in-
cluídos em recursos do petróleo para a educação aqueles que vêm dos bônus, e não apenas aqueles que vêm 
dos royalties.

Eu concluo, Senadora, dizendo que é triste que nós estejamos com duas coisas extremamente graves: o 
uso de contabilidade criativa e a manipulação do uso de uma empresa tão séria, tão grande, tão comprometi-
da, tão histórica quanto a Petrobras. Mas esta é a sensação que nos fica, a sensação de que nós estamos usan-
do a Petrobras para esconder os erros do Governo. E as consequências disso serão dramáticas, como já está 
mostrando a queda no valor das ações. E vamos dizer: essas ações não caíram agora, elas vêm caindo ao longo 
do tempo. E a gente sabe que, quando as ações caem, caem, elas chegam a um ponto em que elas começam 
a subir. Aqui parece que o fundo do poço tem a mesma profundidade do pré-sal: cai, cai, cai, cai e não chega 
ao piso, por decisões como essa.

Finalmente, eu creio que tudo isso tem a ver com algo que não sei se lamentavelmente ou não vai aca-
bar, que é a euforia do Governo. O Governo sofre de uma euforia de não ver os problemas. Tem gente que diz 
que o Governo tenta esconder os problemas. Eu acho que é mais grave: o Governo não percebe os problemas. 
E a gente sabe que uma pessoa quando não vê e é obstinadamente eufórica caminha em direção ao abismo. 
Você não vendo e não sendo eufórica pensa antes de dar um passo; você não vendo e sendo eufórica continua 
dando os mesmo passos, e o abismo adiante.

Eu temo muito que essa euforia que cegou o Governo possa levar não o Governo, mas o Brasil inteiro para 
situações calamitosas quando não seja mais possível corrigir sem custos muito, muito altos. Ainda há tempo. 

Eu espero, portanto, que essas duas poderosíssimas mulheres, Graça Foster e Dilma Rousseff, procurem 
– e eu volto a insistir que faço isso cavalheirescamente – assessores que lhes digam a verdade; que lhes digam 
a verdade ou de que o dinheiro não veio da Petrobras para cá, ou a verdade de que não chegou para a educa-
ção; e a verdade de que não está bem a situação como a Petrobras vem sendo usada e a Eletrobras também, 
assim como as estatais em geral não estão bem. E isso é um risco para a República, é um risco para o bom fun-
cionamento da sociedade. É um risco imenso que o próximo Governo vai ter que enfrentar, seja ele da própria 
Presidente Dilma, seja ele de um dos candidatos.

Era isso, Srª Presidente, o que eu tinha para colocar.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Cristovam Buarque, eu queria cumpri-

mentá-lo pela reflexão serena, responsável e muito equilibrada sobre esse tema. Nenhum membro do Governo 
poderá questionar sua legitimidade, porque V. Exª é, talvez, entre os nacionalistas, um dos grandes nacionalistas, 
preservando sempre esse patrimônio que é brasileiro, não é de Governo. A Petrobras é de todos os brasileiros, 
de pequenos acionistas, de trabalhadores que aplicaram recursos de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
nas ações da Petrobras. É uma empresa que precisa ser preservada em todos os momentos.

Agora mesmo, o Congresso está fazendo uma CPI para examinar operações que foram realizadas pela 
empresa. Então, V. Exª faz a reflexão adequada e até faz uma ponderação que é muito preocupante: não é o 
fato apenas de imaginar que não tem problema, é ignorá-los – é ignorá-los. Aí reside, talvez, o sintoma mais 
grave da situação que envolve essa empresa que nós temos de defendê-la sempre.
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Eu queria cumprimentá-lo, porque a reflexão que V. Exª fez foi baseada em dados, não em suposições, 
foi em dados. E o mercado tem uma leitura rápida. Ele enxerga certas coisas. Nós, que fazemos clínica geral, 
que somos generalistas, temos uma visão dos problemas nacionais. Mas o mercado, não. Ele vai ao ponto, ele 
olha o que aquilo representa como consequência para a empresa, que é de capital aberto, e também para o 
próprio País.

Cumprimento o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Não havendo mais oradores inscritos, antes 

de encerrar a sessão, eu queria lembrar que se esgotou no dia 24 de junho o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 
5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso no sentido da apreciação pelo Plenário das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013 (nº 2.214/2011, na Casa de origem, do Deputado Val-
tenir Pereira), que dispõe sobre o processamento de recursos no âmbito da Justiça do Trabalho, al-
terando a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e dá outras providências;
– Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2012, do Senador Eduardo Amorim, que determina a obri-
gatoriedade de distribuição de protetor solar pelo SUS para pessoas portadoras de albinismo e dá 
outras providências; e
– Projeto de Lei do Senado nº 480, de 2013, da Senadora Ana Rita, que acrescenta artigos à Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para dispor sobre a revista pessoal.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, o Projeto de Lei da Câmara nº 
63, de 2013, vai à sanção; e os Projetos de Lei do Senado nºs 250, de 2012, e 480, de 2013, vão à Câmara dos 
Deputados.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2013, será feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/PP – RS) – Está encerrada a sessão por falta de oradores 
inscritos.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 31 minutos.)

COMISSÃO DIRETORA 
ATA DA 6ª REUNIÃO DA COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, 

REALIZADA EM 10 DE JUNHO DE 2014

Às treze horas e trinta minutos do dia dez de junho de dois mil e quatorze, na sala de audiências da Presidência 
do Senado Federal, reuniu-se a Comissão Diretora, com a presença do Senador Renan Calheiros, Presidente, 
e dos Senadores Jorge Viana, Primeiro Vice-Presidente; Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, Flexa Ribeiro, 
Primeiro-Secretário, e Casildo Maldaner, 4º Suplente de Secretário. O Senhor Presidente, Senador Renan Ca-
lheiros, declarou abertos os trabalhos e deu início à apreciação do item da pauta administrativa que trata da 
deliberação acerca da regularidade da aplicação dos recursos repassados pelo Senado Federal ao Grupo Bra-
sileiro da União Interparlamentar, no decorrer no exercício de 2011, por intermédio do Convênio nº 9/2006. 
Após relatório da matéria pelo Senhor Diretor-Geral e discussão dos membros, foi aprovada a regularidade da 
aplicação dos recursos do convênio. O Primeiro Vice-Presidente do Senado, Senador Jorge Viana, deu conhe-
cimento à Mesa de solicitação do Conselho de Supervisão do SIS no sentido de garantir os recursos humanos 
necessários para as atividades de perícia e auditoria médica a ser desempenhado pelos servidores da área de 
saúde atualmente cedidos ao Governo Distrito Federal. A Comissão Diretora, após debates, autorizou o atendi-
mento à solicitação, nos estritos limites mínimos necessários à manutenção dos serviços. Em complementação 
à pauta, o Senhor Diretor-Geral submeteu ao colegiado proposta de alteração do Ato da Comissão Diretora nº 
14, de 2013, para corrigir inconsistências formais, realizar mudanças em favor da racionalização administrativa, 
suprimir sobreposições de competências e redundâncias de tarefas no âmbito da estrutura administrativa do 
Senado Federal, esclarecendo que as mudanças propostas foram acordadas com os diretores das áreas afeta-
das e que o conjunto total de modificações acarretará economia anual da ordem de meio milhão de reais. Após 
debates pelos membros da Comissão Diretora, foi aprovado o Ato. Em seguida, foi exposto o Ato que altera o 
Regulamento de Compras do Senado Federal – Atos da Comissão Diretora nº 24/1998 e nº 10/2010 – em função 
das modificações já aprovadas na estrutura administrativa. Após deliberação, o Ato foi aprovado. Finalmente, 
o Primeiro-Secretário lembrou a necessidade de nomeação dos servidores aprovados no último concurso pú-
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blico, à vista das crescentes aposentadorias e dos diversos relatos dos diretores das diferentes áreas técnicas 
no sentido da premência da reposição desses servidores. O Presidente do Senado, após afirmar que entende 
necessário um enxugamento do tamanho do quadro de servidores efetivos do Senado, pediu vistas da maté-
ria. Encerrada a apreciação dos itens da pauta administrativa, passou-se à análise dos itens da pauta legislativa, 
que constará de ata própria. Esgotada a pauta, nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às quatorze 
horas e cinco minutos, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando que eu, 
Luiz Fernando Bandeira de Mello, Diretor-Geral do Senado Federal, lavrasse a presente Ata que, após assinada 
pelos membros da Comissão Diretora presentes, vai à publicação.

Senador Renan Calheiros, Presidente – Senador Jorge Viana, 1º Vice-Presidente – Senador Romero 
Jucá, 2º Vice-Presidente – Senador Flexa Ribeiro, 1º Secretário – Senador Casildo Maldaner, 4º Suplente de 
Secretário.

Observações: 
– Publicação extraída do Boletim original nº 5508 Seção 2, de 16/06/2014

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS 
ATA DA 120ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SISTEMA INTEGRADO  

DE SAÚDE

Às nove horas e trinta minutos do dia quatro de junho do ano de dois mil e catorze, no gabinete da Primeira 
Vice-Presidência do Senado Federal, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde. Pre-
sentes o Senhor Senador Jorge Viana, Presidente do Conselho, o Senhor Luiz Fernando Bandeira de Mello Fi-
lho, Vice-Presidente, e os demais Conselheiros, os Senhores André Luis Soares Lacerda, Juliano Sávio Barbosa 
Eirado, Renato Brown, Olivan Duarte de Almeida e Paulo Cesar Siqueira Birbeire. Presentes também a senhora 
Ana Maria Alves Soares, representante do Serviço de Perícia Médica da Secretaria Integrada de Saúde – SIS, e o 
servidor Humberto Lucena Pereira da Fonseca, Diretor-adjunto da SIS, na qualidade de Conselheiro, em subs-
tituição ao Conselho Walter Braga de Ataíde, e Secretário. O senhor Presidente deu início aos trabalhos. Item I) 
A Secretaria Integrada de Saúde esclareceu, novamente, os riscos operacionais enfrentados nas perícias e au-
ditorias do SIS, em virtude do déficit do quadro de pessoal da Secretaria, ressaltando as especiais dificuldades 
em relação à falta de profissionais para a realização dos serviços de perícia e auditoria médica e de enferma-
gem, gerando demora e perda de qualidade na análise realizada, o que é especialmente grave em relação aos 
serviços de reembolso de home care e OPME, com significativo impacto financeiro para o Senado e o Fundo 
de Reserva do SIS. O Conselho deliberou por recomendar à Comissão Diretora do Senado Federal que sejam 
alocados nos serviços de perícia e auditoria Analistas Legislativos, Especialidade Medicina, atualmente cedidos 
ao Governo do Distrito Federal, em quantitativo necessário para manter os trabalhos do Plano de Assistência 
com no mínimo cem horas/médico semanais, bem como dos colaboradores enfermeiros e técnicos de enfer-
magem correspondentes. Item II) NA 8296: A Secretaria Integrada de Saúde apresentou Instrução Normativa, 
regulamentando a Assistência Farmacêutica no Sistema Integrado de Saúde. Lida a justificativa técnica elabo-
rada pela Coordenação de Fiscalização e Controle da SIS, o Conselho resolveu aprovar por unanimidade a mi-
nuta da Instrução Normativa apresentada, anexa a esta ata (anexo I). Item III) A Secretaria Integrada de Saúde 
apresentou a Prestação de Contas do Fundo de Reserva do SIS relativa ao ano de 2013. Debatidos os dados 
apresentados, o relatório de contas foi aprovado, por unanimidade. A Secretaria Integrada de Saúde apresentou, 
ainda, relatório resumido sobre a arrecadação das receitas e a execução das despesas do SIS, de acordo com a 
previsão do artigo 50, inciso V, do Regulamento. Não foram realizados questionamentos. Item IV) Processo nº 
00200.025232/2013-47: O Conselheiro André releu o voto já apresentado na reunião anterior. O Conselheiro 
Paulo Birbeire, acompanhado pelo Conselheiro Juliano, questionou a decadência do direito da Administração 
Pública de rever o ato de cadastramento das dependentes. O Conselheiro Humberto sugeriu o envio dos autos 
à Advocacia do Senado Federal. Após debates, o Conselho deliberou, por maioria, pela aprovação do voto do 
relator, registrados os votos divergentes dos Conselheiros Juliano Sávio, Luiz Fernando Bandeira e Humberto 
Lucena. Nesse momento, o Presidente do Conselho ausentou-se da reunião, assumindo a presidência do cole-
giado o Senhor Vice-Presidente do Conselho. Item V) NA 0532: Lido o voto enviado pelo Conselheiro Walter, o 
Conselho acompanhou o relator, indeferindo por unanimidade o pedido da beneficiária. Item VI) Processo nº 
00200.026121/2012-77: Preliminarmente, a Secretaria Integrada de Saúde questionou acerca da participação do 
Diretor-Adjunto da SIS como Conselheiro, em substituição ao Diretor, na hipótese de ausência justificada deste. 
Nesse momento, o Conselheiro André questionou a condição de Conselheiro do Diretor da SIS, haja vista que 
o artigo 55, inciso IV, do Regulamento do SIS, menciona o Diretor da extinta SAMS. Foi feita a leitura do artigo 
261 do Ato da Comissão Diretora nº 14/2013. O Conselho reconheceu a condição de Conselheiro do Diretor da 
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SIS e deliberou pela possibilidade de ser substituído pelo Diretor-Adjunto, com base no §1º do referido artigo, 
acumulando, nesse caso, as funções de Secretário do Conselho e Conselheiro. O Presidente do Conselho em 
exercício propôs votar a possibilidade de rediscutir a competência originária do Conselho de Supervisão do SIS 
para decidir a exclusão de beneficiários, em hipótese de cometimento de falta grave. Após debates, o Conse-
lho deliberou por rediscutir o tema na próxima reunião, registrado o voto contrário do Conselheiro André, que 
defendeu a manutenção da anterior decisão do Conselho, em que se estabeleceu a competência originária 
do órgão colegiado, dada a possibilidade de, na hipótese de alteração desse posicionamento, haver questio-
namento acerca da validade das decisões anteriores do Conselho. Item VII) Processo nº 00200.02344/2014-19: 
Lido o termo de referência para contratar empresa atuarial que será responsável pelo estudo da adequação 
dos valores de mensalidade e coparticipação dos beneficiários, o Conselho solicitou à Secretaria Integrada de 
Saúde a alteração do item 4.1 do referido termo para melhor esclarecer o objeto da análise da futura contra-
tada. A matéria será debatida na próxima reunião do Conselho. Item VIII) Processos nºs 00200.023867/2013-
18, 025413/2013-73, 023866/2013-65 e 00200.023873/2013-7: Os processos foram devolvidos sem manifes-
tação do Conselheiro Paulo Viegas, em razão de este ter deixado a Diretoria da SAFIN. Os autos foram, então, 
distribuídos para a relatoria do Conselheiro Olivan Duarte. Item IX) Processo nº 00200.004920/2014-54: Lida a 
informação da Secretaria Integrada de Saúde, o Conselho deliberou que, na comprovada impossibilidade ma-
terial de apresentação do documento fiscal, deverá ser feito o reembolso solicitado pela beneficiária. Para ca-
sos futuros, o Conselho aprovou, por unanimidade, a instrução normativa anexa (anexo II), para que o pedido 
de reembolso possa ser protocolizado no prazo previsto no art. 40, §1º, do Regulamento do SIS, mesmo sem 
a apresentação do documento fiscal em caso de impossibilidade material, ficando o pagamento sobrestado 
até a apresentação do referido documento. Os Conselheiros deliberaram que a instrução normativa deverá 
ser divulgada aos beneficiários-titulares. Item X) A Secretaria Integrada de Saúde propôs ao Conselho que se 
deliberasse pela adoção dos códigos e valores previstos na 7ª edição da CBHPM, exclusivamente para a auto-
rização de procedimentos não previstos na CBHPM 5ª edição, hoje adotada pelo Conselho de Supervisão do 
SIS, mantendo-se os códigos e valores da CBHPM 5ª Edição para os procedimentos já codificados. O Conselho 
aprovou a proposta por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Vice-Presidente, no exercício da Presidên-
cia, Senhor Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho, deu por encerrada a reunião do Conselho de Supervisão 
do Sistema Integrado de Saúde, às treze horas e quarenta minutos, do dia sete de maio do ano de dois mil e 
catorze, e, para constar, eu, Humberto Lucena Pereira da Fonseca, na condição de Conselheiro e Secretário da 
presente reunião do Conselho de Supervisão do SIS, lavrei a Ata, que, após lida e aprovada, é assinada pelo Se-
nhor Presidente e demais Conselheiros presentes à reunião. Gabinete da Primeira Vice Presidência do Senado 
Federal, em 03 de junho de 2014.

ANEXO I – Minuta de instrução normativa sobre assistência farmacêutica
ANEXO II – Minuta de instrução normativa sobre impossibilidade material de apresentação do docu-

mento fiscal
Senador Jorge Viana – Presidente, Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho – Vice-Presidente, André 

Luis Soares Lacerda, Renato Jorge Brown Ribeiro, Olivan Duarte de Almeida, Juliano Sávio Barbosa Ei-
rado, Paulo Cesar Siqueira Birbeire, Conselheiros.

COMISSÃO DIRETORA 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 7, de 2014

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso das competências que lhe foram conferidas 
pelo art. 98, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, combinado com o disposto no art. 233 do Re-
gulamento Orgânico do Senado Federal, e

Considerando que o art. 1º, incisos II e IV, da Constituição Federal elegeu, dentre outros, como funda-
mentos da República a cidadania e os valores sociais do trabalho, fundamentais para a redução das desigual-
dades sociais e promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação;

Considerando as implementações de políticas públicas por parte da União e também de Estados da Fe-
deração no sentido de promover ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de traba-
lho para a população afrodescendente, sobretudo, mediante "medidas visando à promoção da igualdade nas 
contratações do setor público", conforme dispõe o art. 39 da Lei Federal nº 12.288/2010;

Considerando que é dever do Estado assegurar à população afrodescendente a efetivação da igualdade 
de oportunidades,

RESOLVE:
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Art. 1º Este Ato obriga a destinação de vagas para afrodescendentes nos contratos de prestação de ser-
viços continuados e terceirizados, bem como nos editais de concurso público para provimento de cargos efe-
tivos do Senado Federal.

Art. 2º Os editais de licitação que visem à contratação de empresas para a prestação de serviços conti-
nuados e terceirizados, no âmbito do Senado Federal, conterão cláusula estipulando a exigência de que, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) das vagas previstas no respectivo contrato sejam preenchidas por trabalhadores 
afrodescendentes, durante toda a execução contratual.

§ 1º A exigência contida no caput aplica-se, também, às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de li-
citação, para o mesmo objeto.

§ 2º O disposto neste artigo se aplica às contratações que envolvam 10 (dez) ou mais trabalhadores.
§ 3º A cláusula de que trata o caput será exigida para os processos de contratações que tenham início 

após a publicação deste Ato.
Art. 3º Os editais de concurso público para provimento de cargos efetivos do Senado Federal deverão 

atender o percentual a que se refere o caput do art. 2º.
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões, 13 de maio de 2014. Senador Renan Calheiros – Presidente, Senador Jorge Viana – 

1º Vice-Presidente, Senador Flexa Ribeiro – 1º Secretário, Senadora Ângela Portela – 2ª Secretária, Senador 
Ciro Nogueira – 3º Secretário, Senador João Vicente Claudino – 4º Secretário, Senador João Durval – 3º 
Suplente de Secretário, Senador Casildo Maldaner – 4º Suplente de Secretário.

COMISSÃO DIRETORA 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 8, de 2014

Altera o Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013, para corrigir inconsistências formais e realizar mu-
danças para promover a racionalização administrativa.

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas competências constitucionais, legais e 
regulamentares,

CONSIDERANDO as disposições do Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013, que modificou a estrutura 
organizacional do Senado Federal,

CONSIDERANDO a necessidade de adotar políticas de racionalização administrativa, promovendo assim 
a economia de recursos públicos e maior eficiência administrativa;

CONSIDERANDO a importância de suprimir sobreposições de competências e redundâncias de tarefas 
no âmbito da estrutura administrativa do Senado Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de realizar as adequações necessárias para o bom funcionamento das 
Unidades da Diretoria-Geral, Secretaria-Geral da Mesa, Secretaria de Polícia Legislativa, Secretaria de Comu-
nicação Social, Secretaria de Infraestrutura, Secretaria de Controle Interno do Senado Federal, Secretaria de 
Gestão de Informação e Documentação, Secretaria de Administração de Contratações, Secretaria de Recursos 
Humanos, Secretaria de Finanças, Orçamento e Contabilidade,

RESOLVE:
Art. 1º Este ato promove modificações no Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013, a fim de corrigir in-

consistências formais e realizar mudanças para promover a racionalização administrativa.
Art. 2º São extintas as funções comissionadas relacionadas no Anexo I deste Ato.
Art. 3º O Anexo II, Parte II – "Regulamento Orgânico do Senado Federal", do Ato da Comissão Diretora nº 

14, de 2013, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo II deste Ato.
Art. 4º O Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013, passa a vi-

gorar na forma consolidada do Anexo III deste Ato.
Art. 5º Revogam-se os artigos 275, 288, 306, 307, 308, 309, 310, 311, 316, 318, 373, 433, 435, o parágrafo 

único do Art. 289, o caput e o parágrafo único do art. 283, do Anexo II, do Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013.
Art. 6º A Diretoria-Geral fará publicar a versão consolidada do Ato da Comissão Diretora nº 14, de 2013.
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de julho de 2014.
ANEXO I – Funções comissionadas extintas
ANEXO II – Alteração do Anexo II, Parte II – Regulamento Orgânico do Senado Federal
ANEXO III – Quadro de pessoal do Senado Federal
Sala de Reuniões, 10 de junho de 2014.
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Senador Renan Calheiros, Presidente – Senador Jorge Viana, 1º Vice-Presidente – Senador Romero 
Jucá, 2º Vice-Presidente – Senador Flexa Ribeiro, 1º Secretário – Senador Casildo Maldaner, 4º Suplente de 
Secretário.

Observações: 
– Publicação extraída do Boletim original nº 5508 Seção 2, de 16/06/2014
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COMISSÃO DIRETORA 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA Nº 9, de 2014

Altera o Regulamento de Compras do Senado Federal e dá outras providências.

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e regulamentares,
CONSIDERANDO a necessidade de rever as competências constantes do Regulamento de Compras do 

Senado Federal;
CONSIDERANDO a importância de suprimir sobreposições de competências e redundâncias de tarefas;
CONSIDERANDO as metas de racionalização de despesas;
RESOLVE:
Art. 1º O inciso II, do art. 7º, do Ato da Comissão Diretora nº 10/2010, passa a vigorar com a seguinte re-

dação:

"Art. 7........................................................................................................................................................................................
I – ...............................................................................................................................................................................................
II – sem prévia e expressa autorização do Diretor-Geral ou do Diretor-Geral Adjunto de Contratações 
nos casos de repactuação, reajuste, revisão, acréscimo ou supressão de contratos já vigentes e, ain-
da, de execução de atas de registro de preço." (NR)

Art. 2º O parágrafo único, do art. 12, do Ato da Comissão Diretora nº 10/2010, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"Art. 12......................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. Todo contrato, convênio, ajuste e protocolo terá um gestor e um substituto, ou 
comissão de gestão, indicados pelo titular da área interessada e designados pelo Diretor Geral ou 
Diretor-Geral Adjunto de Contratações do Senado Federal." (NR)

Art. 3º O § 2º, do art. 20, do Ato da Comissão Diretora nº 24/1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20......................................................................................................................................................................................
§ 2º. Instruído o processo, caberá à Secretaria de Administração de Contratações encaminhar os au-
tos ao Diretor-Geral Adjunto de Contratações para deliberação." (NR)

Art. 4º Os parágrafos 1º e 2º, do art. 24, do Ato da Comissão Diretora nº 24/1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 24......................................................................................................................................................................................
§ 1º – Se aceitas pelo Diretor-Geral Adjunto de Contratações as razões do contratado para não subs-
tituir a garantia, o processo será remetido ao órgão responsável pelo seu arquivamento.
§ 2º – Se rejeitadas pelo Diretor-Geral Adjunto de Contratações as razões do contratado para não 
substituir a garantia, o gestor notificará o contratado da decisão, fixando o prazo para a apresenta-
ção da nova garantia." (NR)

Art. 5º O art. 36 do Ato da Comissão Diretora nº 24/1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 36 – Cabe ao Diretor-Geral Adjunto de Contratações autorizar a concessão do reajuste de pre-
ços dos contratos." (NR)

Art. 6º O art. 40 do Ato da Comissão Diretora nº 24/1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 – Compete ao Diretor-Geral ou ao Diretor-Geral Adjunto de Contratações autorizar alteração 
contratual, nos limites deste Ato e do Ato da Comissão Diretora nº 10/2010." (NR)

Art. 7º O art. 46 do Ato da Comissão Diretora nº 24/1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 46 – As duvidas com relação à aplicação deste Ato, do Ato da Comissão Diretora nº 10/2010 ou 
do Ato da Comissão Diretora nº 24/1998 serão dirimidas pelo Diretor-Geral." (NR)

Art. 8º O Art. 31 e seu parágrafo único, do Ato da Comissão Diretora nº 10/2010, passam a vigorar com 
a seguinte redação:
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"Art. 31 – O Diretor-Geral do Senado Federal designará, dentre servidores qualificados pertencentes 
ao quadro de servidores efetivos do Senado Federal, o Presidente e demais componentes da Comis-
são Permanente de Licitação.

Parágrafo único. Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação distribuir os processos 
licitatórios entre os designados na forma do caput deste artigo. Havendo necessidade, qualquer dos nome-
ados poderá atuar como pregoeiro, independente da função comissionada ocupada, desde que qualificado 
para tanto." (NR)

Art. 9º Fica delegada ao Diretor-Geral do Senado Federal a competência para instaurar o Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, na forma do art. 146, da Lei nº 8.112/90.

Art. 10 Fica permitido ao Diretor-Geral delegar quaisquer de suas competências, bem como do Diretor-
-Geral de Contratações e do Diretor-Geral de Gestão, outrossim avocar aquelas delegadas, tudo mediante ato 
administrativo.

Art. 11 A Secretaria de Recursos Humanos e a Secretaria de Gestão da Informação e Documentação con-
solidarão os atos alterados no prazo de trinta dias.

Art. 12. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Reuniões, 10 de junho de 2014.
Senador Renan Calheiros, Presidente – Senador Jorge Viana, 1º Vice-Presidente – Senador Romero 

Jucá, 2º Vice-Presidente – Senador Flexa Ribeiro, 1º Secretário – Senador Casildo Maldaner, 4º Suplente de 
Secretário.

Observações:

– Publicação extraída do Boletim original nº: 5508 Seção 2, de 16/06/2014

PRESIDÊNCIA DO SENADO FEDERAL

EXONERAÇÃO

PORTARIA DO PRESIDENTE Nº 14, de 2014

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e regulamentares, RE-
SOLVE exonerar, na forma do disposto do inciso I do art. 35 da Lei nº 8.112, de 1990, THAÍS MACHADO RO-
CKEMBACH, matrícula nº 231220, do cargo em Comissão, de Assessor Parlamentar, símbolo SF-02, do Gabinete 
da Presidência do Senado Federal.

Senado Federal, 18 de junho de 2014. Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Observações:

– Ato publicado no DOU nº 116, Seção 2, de 20/06/2014.

– Publicação extraída do Boletim original nº: 5510 Seção 2, de 24/06/2014

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS Nº 3, de 2014

Regulamenta a assistência farmacêutica em tratamentos especiais realizados fora do ambiente hos-
pitalar.

Com fundamento no art. 56, V, b, do Regulamento do Sistema Integrado de Saúde, anexo à Resolução 
nº 35, de 2012, do Senado Federal,

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS faz saber que o Conselho de Supervisão aprovou, 
na 120ª Reunião Ordinária, realizada em 3 de junho de 2014, a seguinte Instrução Normativa:

Art. 1º O Sistema Integrado de Saúde (SIS) prestará a seus beneficiários assistência para a aquisição de 
medicamentos utilizados em tratamento especiais realizados fora do ambiente hospitalar, nas modalidades 
domiciliar ou ambulatorial, desde que registrados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, por 
meio de reembolso ou emissão de guia, conforme estabelecido na presente instrução normativa.
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Parágrafo único. A assistência farmacêutica de que trata esta instrução normativa depende de prévia 
autorização da perícia médica da Secretaria Integrada de Saúde, que terá validade máxima de até 12 (doze) 
meses consecutivos.

Art. 2º Haverá emissão de guia para a rede credenciada autorizando o fornecimento ou a administração 
dos medicamentos abaixo relacionados, quando comercializados exclusivamente a pessoas jurídicas ou de 
administração parenteral:

I – antineoplásicos, desde que utilizados no tratamento de câncer, bem como medicamentos utilizados 
no tratamento ou profilaxia relacionados aos sintomas do câncer ou dos efeitos adversos do tratamento an-
tineoplásico;

II – antirretrovirais utilizados no tratamento da Infecção pelo HIV, desde que indisponíveis no Programa 
Nacional de Atenção ao Portador do vírus do HIV;

III – eritropoetina, desde que utilizada no tratamento das anemias relacionadas à insuficiência renal crô-
nica, e outros medicamentos relacionados à insuficiência renal, desde que administrados durante as sessões 
de diálise;

IV – antivirais e imunomoduladores, desde que utilizados no tratamento de hepatites virais;
V – imunossupressores ou imunomoduladores, desde que utilizados no tratamento de doenças autoimunes;
VI – toxina botulínica, desde que utilizada para o tratamento de doenças neurológicas incapacitantes;
VII – medicamentos de aplicação intra-articular para visco-suplementação, desde que utilizados para o 

tratamento de osteoartrite de joelho, após falha no tratamento com anti-inflamatórios não esteroidais orais e 
corticóides intra-articulares;

VIII – antimicrobianos de alto custo.
Art. 3º É facultado ao beneficiário utilizar a assistência farmacêutica na modalidade livre escolha, caso 

opte por instituição ou profissional não credenciado.
Art. 4º As despesas realizadas com os medicamentos abaixo arrolados, comercializados à pessoa natural 

e de uso domiciliar, poderão ser reembolsadas, desde que enquadrados como de alto custo:
I – Medicamentos utilizados no tratamento do Mal de Alzheimer;
II – Medicamentos utilizados no tratamento da Doença de Parkinson;
III – Hormônio do crescimento utilizado no tratamento do nanismo;
IV – Medicamentos enumerados no art. 2º.
§ 1º Considera-se de alto custo o medicamento que, individualmente, gere despesa mensal com o tra-

tamento superior ao salário mínimo vigente na data da compra, conforme posologia prescrita e respeitados 
os menores valores previstos no art. 7º.

§ 2º As despesas com medicamentos descritos no inciso I do art. 2º são reembolsáveis independente-
mente do valor.

Art. 5º Todas as indicações referidas nos artigos 2º e 4º deverão estar previstas na bula do próprio medi-
camento, ou deverão ser apresentados pelo médico assistente trabalhos científicos indexados que justifiquem 
a indicação, respeitados os princípios da medicina baseada em evidências.

Art. 6º No caso da emissão de guia à rede credenciada, a participação do beneficiário seguirá as regras 
gerais de participação previstas no Regulamento do SIS e nas normas emanadas deste Conselho.

Art. 7º. O reembolso previsto no art. 4º e no art. 2º, na modalidade livre escolha, corresponderá a 50% 
(cinquenta por cento) do menor dos seguintes valores: o constante da nota fiscal de compra ou o Preço Máxi-
mo ao Consumidor – PMC do Guia Brasíndice de Medicamentos, referente à região onde reside o beneficiário.

Art. 8º Para habilitar-se à assistência farmacêutica, na modalidade livre escolha, o beneficiário titular ou 
seu representante legal protocolizará na Secretaria do SIS os seguintes documentos:

I – Requerimento pessoal:
II – Relatório médico circunstanciado original com o diagnóstico detalhado da patologia identificada, 

evolução do tratamento, com identificação do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relecionados à Saúde (CID);

III – Prescrição do medicamento pelo médico assistente, contendo a dosagem ou concentração, a forma 
farmacêutica, a posologia, a via de administração, quantidade mensal, semanal ou diária necessária e previsão 
do tempo de utilização.

Parágrafo único. A critério do Serviço de Perícia Médica – SEPEME, poderão ser solicitados, ainda, perícia 
presencial e exames complementares.

Art. 9º O SEPEME deliberará sobre o requerimento no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de 
protocolização.
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Art. 10. O pedido de reembolso, com a indicação dos números da conta-corrente do beneficiário-titular 
e da agência bancária em que o beneficiário-titular recebe os seus vencimentos ou proventos, será protocoli-
zado na Secretaria Integrada de Saúde, juntamente com os seguintes documentos:

I – receita médica original emitida em nome do beneficiário que utilizará o medicamento, de forma 
legível, sem emenda ou rasura, datada, assinada e carimbada pelo médico assistente, contendo o número e 
inscrição no respectivo Conselho Regional de Medicina – CRM, com a descrição do medicamento, dosagem e 
quantidade prescrita;

II – nota fiscal original, legível, sem emenda ou rasura, emitida em nome do beneficiário-titular ou seu 
beneficiário-dependente e com data não anterior a 60 (sessenta) dias corridos contados da data do protocolo 
do SIS.

Parágrafo único. O reembolso autorizado pela Coordenação de Fiscalização e Controle/SEPEME será efe-
tivado por meio de depósito na conta salário do beneficiário titular.

Art. 11. O rol de cobertura da assistência farmacêutica deverá ser revisto periodicamente, no mínimo 
cada 2 (dois) anos, podendo ser atualizado a qualquer tempo, a critério do Conselho de Supervisão do SIS.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Revoga-se a Instrução Normativa nº 2, de 2012, do Conselho de Supervisão do SIS.
Senado Federal, 4 de junho de 2014. Jorge Viana, 1º Vice – Presidente do Senado Federal, Presidente 

do Conselho de Supervisão do SIS – Luiz Fernando Bandeira de Mello, Vice-Presidente do Conselho de Su-
pervisão do SIS. 

Observações:

– Publicação extraída do Boletim original nº: 5509 Seção 2, de 18/06/2014

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS Nº 4, de 2014

Esclarece sobre a aplicação do art. 40, § 1º, do Regulamento do Sistema Integrado de Saúde em caso 
de impossibilidade material de apresentação do documento previsto no inciso I.

Com fundamento no art. 56, II, do Regulamento do Sistema Integrado de Saúde, anexo à Resolução nº 
35, de 2012, do Senado Federal,

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO SIS faz saber que o Conselho de Supervisão aprovou, 
na 120ª Reunião Ordinária, realizada em de 2014, a seguinte Instrução Normativa:

Art. 1º Em caso de impossibilidade material de apresentação do documento fiscal previsto nos incisos 
I do § 1º do art. 40 do Regulamento do Sistema Integrado de Saúde, o beneficiário-titular poderá instruir o 
pedido de ressarcimento com o relatório médico do procedimento que mencione a data de sua realização.

Parágrafo único. O pagamento do valor a ser ressarcido fica sobrestado até que sejam apresentados o 
documento fiscal e a declaração previstos nos incisos I e II I do § 1º do art. 40 do Regulamento do Sistema In-
tegrado de Saúde, sem prejuízo das demais exigências regulamentares.

Senado Federal, 4 de junho de 2014. Jorge Viana, 1º Vice – Presidente do Senado Federal, Presidente 
do Conselho de Supervisão do SIS – Luiz Fernando Bandeira de Mello, Vice-Presidente do Conselho de Su-
pervisão do SIS.

Observações:

– Publicação extraída do Boletim original nº: 5509 Seção 2, de 18/06/2014
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